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Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 8ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 8ª Reunião realizada em 24 de maio de 2012, às dez  horas e  quinze minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho – Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) e com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP/PI), Paulo Davim (PV-RN), Álvaro Dias (PSDB-PR), Fernando Collor (PTB-AL), Vicentinho Alves (PR-TO), Kátia Abreu (PSD-TO), Wellington Dias (PT-PI), Walter Pinheiro (PT-BA), Benedito de Lira (PP-AC), Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP), Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) e Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e dos Deputados: Cândido Vacarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araujo (PMDB-GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Fernando Francischini (PSDB-PR), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Paulo Foletto (PSB-ES), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS-PR), Sílvio Costa (PTB-PE), Filipe Pereira (PSC-RJ), Delegado Protógenes (PCdoB-SP), Dr. Rosinha (PT-PR), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Domingos Sávio (PSDB-MG), Rogério Marinho (PSDB/RN), Iracema Portella (PP/PI), Mendonça Prado (DEM-SE) e Ronaldo Fonseca (PR-DF). Deixaram de comparecer os Senadores: Humberto Costa (PT-PE), Ricardo Ferraço (PMDB-ES), Jayme Campos (DEM-MT) e Cássio Cunha Lima (PSDB-PB); e os Deputados: Gladson Cameli (PP-AC) e Onyx Lorenzoni (DEM-RS). Compareceram os seguintes parlamentares não membros: a Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO), e os Deputados Bruno Araújo (PSDB-PE), Antônio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP),Paulo Feijó (PR-RJ), Anthony Garotinho(PR-RJ), Zoinho(PR-RJ),Vaz de Lima (PSDB/SP), Chico Alencar (PSOL-RJ), e Bohn Gass (PT-RS). 


Inicialmente foram aprovados os seguintes requerimentos:

	Nº
	Ementa
	Autoria

	365/12
	Requer preferência para votação, antes das oitivas marcadas para esta sessão, do requerimento sobre a mesa que versa sobre a correção de redação do requerimento 256/12, que versa sobre a transferência do inteiro teor dos autos da operação Saint Michel.
	Senadora Kátia Abreu

	366/12
	Requer que esta CPMI requisite ao Ministério Público do DF e Territórios ou ao Poder Judiciário do DF e Territórios o inteiro teor dos autos do inquérito relativos à Operação Saint Michel.
	Senadora Kátia Abreu



Dando prosseguimento aos trabalhos, foi  realizada  oitiva do Senhor Wladmir Henrique Garcez, devidamente acompanhado por seu Advogado, Doutor Ney Moura Teles. Posteriormente foram convocados, um a um, os Senhores Idalberto Matias de Araújo e Jairo Martins de Souza, que se reservaram ao direito constitucional de permanecerem em silêncio, ambos tiveram a assistência do mesmo Advogado, Doutor Leonardo Picoli Gagno.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Muito bom dia, Srªs e Srs. Parlamentares.
Peço a V. Exªs que tomem seus assentos. 
O SR. KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, tenho uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Permita-me iniciar o roteiro dos trabalhos. Como já há inscritos para questão de ordem, vou anunciar a ordem de inscrição.
Havendo número regimental, declaro aberta a 8ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 01, de 2012.
Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 7ª Reunião da Comissão.
Não havendo quem queria discutir, a Ata está aprovada.
Srªs e Srs. Parlamentares, conforme convocação, a presente reunião destina-se a oitiva dos Srs. Wladimir Garcez Henrique, convocado pelos Requerimentos nºs 53, 194 e 272 de autoria dos Srs. Parlamentares Carlos Sampaio, José Pimentel e Randolfe Rodrigues – para que os senhores memorizem-; Idalberto Matias de Araújo, convocado pelos Requerimentos nºs 24, 43, 83, 106, 137, 172 e 186, de autoria do Srs. Parlamentares Onyx Lorenzoni, Carlos Sampaio, Filipe Perreira, Rubens Araújo, Maurício Quintella e José Pimentel; e Jairo Martins de Souza, convocado pelos Requerimentos nºs 65 de autoria do Deputado Carlos Sampaio.
Peço silêncio à assessoria, por favor.
A fim de concentramos o nosso tempo na atividade prevista para esta reunião, a Presidência reitera que somente poderão ser formuladas questões de ordem ou reclamações relacionadas com a matéria em pauta, as oitivas dos convocados, conforme disposto no art. 404 do Regimento Interno.
Ainda quanto ao uso da palavra, esta Presidência esclarece que a regra será nos mesmo termos que V. Exªs estão condicionais.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Como Líder do PTB, por favor, para ajudar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim. V. Exª não falará agora. Peço um minuto. Deputado Silvio Costa, um momento.
Eu tenho uma questão de ordem, formulada previamente à Mesa, antes da Senadora Kátia Abreu, do Senador do Taques.
Inicialmente, falará S. Exª. Depois, será a Senadora Kátia Abreu, depois...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Presidente, não se trata de questão de ordem, apenas um pedido.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Um minuto, Senadora, permita-me ordenar os trabalhos. Permitam-me exercer o direito da Presidência de coordenar os trabalhos, por favor.
Com a palavra o Senador Pedro Taques. Depois, falará a Senadora Kátia Abreu, pela ordem, em seguida o Deputado Bruno Araújo, pela ordem, a Senadora Vanessa Grazziotin, pela ordem, o Deputado Silvio Costa, também pela ordem, e o Deputado Rubens Bueno.
Peço à Secretaria que me ajude na orientação e anotação dos Srs. Parlamentares.
Por favor, Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srª e Srs. Parlamentares, na reunião passada desta CPI, o investigado Cachoeira exerceu o seu direito constitucional do silêncio. O devido processo legal da CPI foi cumprido. Ele veio, compareceu perante os Parlamentares e não respondeu. Esse seu direito não pode vir contra o seu patrimônio jurídico. Esse é um ponto. Hoje, teremos outros investigados. A questão de ordem é no seguinte sentido, Sr. Presidente: que V. Exª ressalte a esses investigados o direito constitucional e já faça a indagação se eles desejam ou não exercer esse direito. Se eles manifestarem o interesse de exercer esse direito, nós não podemos transformar esta CPI num circo. O ideal seria que V. Exª reduzisse isso a termo e reduzisse a termo as perguntas que os Parlamentares, no exercício do seu direito constitucional, possam fazer. Isso é comum no inquérito policial, isso é comum na ação penal. Essa é a primeira parte da questão de ordem. 
Há a segunda parte da questão de ordem – já estou a encerrar. Em sendo assim, nós poderíamos transformar, convolar esta reunião para ouvir essas pessoas ‑ se elas exercerem o seu direito constitucional, não poderemos fazer outra coisa a não ser acatar, porque está na Constituição ‑ em uma reunião administrativa, para que possamos, e vou fundamentar isto, deferir ou indeferir os requerimentos de afastamento de sigilos bancário e fiscal. Eu vou justificar o seguinte: nós não podemos proteger quem quer que seja nesta CPI. Esta CPI não pode ser CPI chapa-branca. Nós precisamos ter a dignidade da importância do momento histórico que estamos a viver. 
Estou relacionando assim: o dinheiro saiu da Delta, 3 bilhões e 21 milhões. Tesouro Nacional, Siafi. Foi para a Delta. Eu vou dar um exemplo do que estamos a falar. Da Delta Construções, CNPJ, nacional, para duas empresas de fachada, duas pessoas jurídicas fantasmas: Alberto & Pantoja e Brava. Desses valores, Geovani Pereira, o principal tesoureiro do Cachoeira, movimentou 12 milhões de uma dessas contas e de outras contas. Eu vou trazer um exemplo de que não podemos proteger os conhecidos nem prejudicar – nem prejudicar! – os inimigos. Esses valores, quase 200 mil, foram para a conta do escritório de advocacia Morais, Castilho e Brindeiro, do ex-Procurador-Geral da República. Nós não podemos proteger os conhecidos. Esse fato é absolutamente estranho. E termino minha questão de ordem. Ex-Procuradores da República que entraram na instituição antes de 1988, de acordo com o art. 29, §3º, da Constituição, Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, podem advogar. Agora, é muito estranho que um ex-Procurador-Geral da República receba R$200 mil de uma empresa fantasma manipulada por um contador do Carlinhos Cachoeira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A questão de ordem de V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu já encerro, Sr. Presidente.
Daí, quero fundamentar a necessidade de que nós possamos antecipar esse afastamento de sigilo bancário. Nós não podemos prejulgar quem quer que seja. Agora, não podemos aqui esconder governadores, esconder procuradores, esconder parlamentares. O todo é mais importante que a parte, Sr. Presidente. Nós estamos tratando com interesses da República. Por isso, requeiro a antecipação dessa reunião administrativa.
E faço o requerimento já por escrito.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Para contraditar, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A questão de ordem de V. Exª é dividida em duas partes, Senador Pedro Taques. A primeira parte da questão de ordem de V. Exª tem a relevância imediata, que é sobre a oitiva dos depoentes. Sobre ela, quero a participação dos outros Senadores. Senador Pedro Taques, V. Exª, ontem, combinava com esta Presidência essa questão de ordem, com relação à primeira parte, para que tenhamos uma economia procedimental nesta reunião. E eu gostaria de ouvir V. Exªs com relação à primeira parte, já que, em relação à segunda parte da fala de V. Exª, já está feito o requerimento. Sobre a segunda parte da questão de ordem que V. Exª já a fez, já tem requerimento feito, mas a primeira parte, que é procedimental, queria ouvir a palavra da Senadora Kátia Abreu se é sobre esse fato do procedimento.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Então, peço a V. Exª a paciência para se pronunciar quando a gente concluir essa parte do procedimento dos investigados.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Ok.
O SR PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sobre o procedimento, agora que é a parte indagada pelo Senador Taques.
Bruno Araújo.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Presidente, a fala nossa é exatamente na mesma linha do raciocínio do Senador Pedro Taques que, com muita propriedade, poupa a CPI de algo que vivemos ao longo desta semana, especialmente na terça-feira. 
Mas aí, nós faríamos apenas uma sugestão de ordem procedimental ao Senador Pedro para dar um contorno mais formal. Eu acho que tem que ser permitida a entrada no recinto de cada um dos três, ser procedido ao seu tempo regimental dos vinte minutos e, a partir daí, obviamente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Exatamente.
O SR BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – ...ouvir se vai haver a procedência, e o Relator vai poder estabelecer...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Relator vai poder falar.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – ...os devidos questionamentos...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Indagação.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – ...se vai se dar ou não vai se dar. Em não se configurando, eu acho que fica racional não submeter este Plenário a um dia absolutamente improdutivo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Então, no constante à primeira parte é isso. Parece que eventualmente vamos preservando para o outro momento a segunda posição...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – A segunda parte também...
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – ...a segunda parte, cumprimentando o Relator, que desde já sinalizou a importância de que não há sentido em prosseguir a investigação sem a quebra do sigilo e o recebimento da Delta nacional.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senadora Vanessa, V. Exª tem sobre a primeira parte...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não, não.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...arguída pelo Senador...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sobre a primeira parte quero dizer que concordo com o que propôs o Senador Taques. Agora, entendo que pelo menos o Relator, pelo menos o Relator tem que dirigir, sim, algumas perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Relator é o único que vai dirigir...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Perfeitamente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...segundo o que nós entendemos...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – De pleno acordo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...a Presidência, o requerente, o Senador Taques, o Deputado Bruno, falando em nome da Liderança do PSDB, e me parece também, no Senado, o Senador Alvaro, entendem dessa forma.
Deputado Silvio, é sobre esse assunto a indagação? É sobre esse assunto?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, é sobre esse assunto, mas até por uma economia de tempo, eu vou se o mais conciso possível. 
Eu concordo com o Senador Taques, mas quero um esclarecimento de V. Exª e do Sr. Odair sobre se os senhores ficaram satisfeitos com as respostas do Procurador.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Essa é uma outra parte, Deputado Silvio.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E queria uma cópia para cada Parlamentar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Determino à Secretaria...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – ...das respostas do Procurador, porque eu mesmo não fiquei e queria conversar sobre isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Determino à Secretaria... Esse é o terceiro assunto da reunião. Determino à Secretaria a distribuição de cópias xerográficas do material que chegou à Comissão e ontem mesmo já foi disponibilizado em rede.
Todos concordam com o procedimento da primeira parte do questionamento do Senador Taques? (Pausa.) 
Então, vamos para as oitivas.
Aí voltamos à questão de ordem. 
Quem contraditará a questão de ordem de V. Exª já está inscrito. Deputado Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu quero é apoiar a questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Senadora Kátia é a primeira que vai falar após as oitivas, porque será um outro assunto.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Após as oitivas?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Após as oitivas.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Não, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É porque é um outro assunto, Senadora Kátia.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Não, Sr. Presidente, o meu assunto é antes das oitivas. Eu quero que seja votado nesta Comissão, de acordo com o art. 311 do Senado Federal: “Art. 311. Conceder-se-á preferência, mediante deliberação do Plenário: I – de proposição sobre outra ou sobre as demais da Ordem do Dia;” E eu quero aqui, Sr. Presidente, apenas votar uma ordem de preferência com relação a um requerimento que já foi votado nesta Comissão. Lá no início, quando nós votamos aquela bateria de requerimentos, o Deputado Onyx Lorenzoni aprovou um requerimento para que viessem todos os processos da Delta nacional da Polícia Civil do Distrito Federal. 
E na verdade nós queremos aqui apenas fazer um complemento. Eu já tenho 16 assinaturas de Parlamentares desta Comissão para que, antes da oitiva, pudesse vir todo o sigilo quebrado da Delta nacional, o que, na verdade, nós não sabemos onde está. Por isso nós deixamos o requerimento em aberto, porque poderá ser da Polícia Civil, poderá ser da Justiça do DF, poderá ser do Ministério Público do DF e Territórios, então, que nós possamos pedir, solicitar, antes dessas oitivas, a vinda dessa quebra de sigilo onde ela estiver para esta CPI. Repito, apenas complementando um requerimento já aprovado por esta Comissão do Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Quero me inscrever para apoiar a questão de ordem, Sr. Presidente. Esta aqui vai ser agora ou depois?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Isso pode ser despacho do Presidente.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Ah, vai ser despacho de V. Exª?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Esse é despacho da Presidência.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Já está assinado pela maioria da Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É despacho da Presidência. Eu vou fazer como despacho da Presidência.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ ) – Deferido, não é?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deferido o despacho de V. Exª.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deferida a manifestação de V. Exª.
Eu vou apenas deixar registrado que, ainda sobre o uso da palavra, esta Presidência esclarece que, nos termos do inciso VIII do art. 14, poderão falar apenas para explicação pessoal, em cada reunião, dois integrantes da Comissão. Ao líder, é lícito falar uma única vez em qualquer fase da reunião pelo prazo de três minutos para comunicação urgente. Cada um dos depoentes disporá de dez minutos para fazer suas considerações iniciais e, em seguida, será interpelado pelos parlamentares inscritos dentro do assunto tratado.
Inicialmente, concederei a palavra, por dez minutos, ao Sr. Wladimir Henrique Garcez, a quem convido para tomar o seu lugar – já está presente na sala e na mesa das nossas reuniões. A palavra está concedida a V. Sª.
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Exmº Sr. Presidente, gostaria só que corrigisse: é Wladimir Garcez Henrique.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Wladimir Garcez Henrique. Está corrigido.
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Exmº Senador Vital do Rêgo, digníssimo Presidente desta Comissão Parlamentar de Inquérito, Exmº Sr. Deputado Odair Cunha, digníssimo Relator, Exmº Srs. e Srªs Senadoras, Srs. e Srªs Deputadas, tenho o maior respeito pelo Parlamento sem o qual não há democracia. Fui vereador, Presidente da Câmara Municipal de Goiânia, ocupei vários cargos públicos na minha vida. Conheço a importância da atividade parlamentar.
Estou preso há 86 dias, longe da família, privado dos meus direitos constitucionais de ir e vir, de ouvir e de falar, de conhecer o que se passa no País e, sobretudo, sobre as acusações que sobre mim pesam. Sem nunca ter cometido crime algum, estou encarcerado sob a alegação de que a minha liberdade coloca em risco a ordem pública. Estou sendo acusado de crimes que não permitem a prisão preventiva, pois todos com penas inferiores a quatro anos – perdemos aí a questão dos direitos constitucionais dos quais estou aí nesses 81 dias –, mas a Justiça ainda não me devolveu a liberdade. A lei diz que só posso ficar preso 81 dias, já estou preso há 86 dias. 
Se tive oportunidade de ouvir algumas gravações, foi no início, quando me foi dada a oportunidade de um equipamento para ouvir. Logo após, esse equipamento foi tirado de minhas mãos e não tive oportunidade nenhum de poder ouvir ou ver do que se tratava. Não foi me dado, então, o direito de ter o equipamento para ouvir esses áudios. Depois impediram que eu continuasse ouvindo tais gravações, por isso, só vou me manifestar sobre os assuntos que eu puder ouvir as gravações.
Como V. Exªs sabem, estou preso, sendo processado e acusado de pertencer a uma organização criminosa. Importante destacar que todas as gravações são ilícitas, não tem qualquer valor jurídico, porque foram autorizadas por juiz incompetente. Segundo as gravações, um Senador da República dialogava constantemente com um membro, com Carlinhos, tratava de vários assuntos de interesse deles. Somente o Supremo poderia conduzir a investigação. Assim, não reconheço qualquer validade jurídica dessas gravações. Elas não me incriminam em nada, nem a mim nem a ninguém, porque são imprestáveis.
Das gravações que ouvi, muitas delas foram editadas, as datas não coincidem com os dias em que houve os diálogos. Percebi também que muitos diálogos não foram apresentados ou não foram gravados ou foram ocultados. Não sei exatamente o porquê disso. Por isso, peço aos Srs. Senadores e Deputados que tenham o maior zelo e cuidado ao analisarem a transcrição desses áudios, pois muitos deles são montagens e a ordem dos diálogos não é a mesma do que consta a realidade. Não posso falar de todas, mas, nas que eu ouvi, percebi muitas modificações.
Não sou delinquente, não sou criminoso, tenho história e tenho família. Conheço muitas lideranças deste País, a começar pelo Ministro José Eduardo Cardozo. Sou amigo e coordenador da campanha do Dr. Henrique Meirelles, que foi Deputado Federal em Goiás. Milito na política há mais de 25 anos. embora adversário político, conheço desde criança o Prefeito, ex-Governador e Senador Iris Rezende, de quem também sou amigo.
O Senador Paulo Paim, embora não seja meu amigo, a quem conheço, já foi hóspede em uma casa que possuí em Três Ranchos, para passar para conhecer e passar uns dias com sua família.
Prezo da amizade do Dr. Olavo Noleto, assessor especial do Palácio do Planalto, com quem mantenho relacionamento desde quando fui presidente da Câmara do governo do PT de Pedro Wilson, mesmo pertencendo ao PSDB. Já me encontrei várias vezes com eles, mas nunca para tratar de qualquer assunto ilícito.
Também sou amigo e companheiro do Governador Marconi Perillo. E fui companheiro também de Mário Covas, do qual fui coordenador da sua campanha, na região Centro-Oeste. Sou amigo do prefeito...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Senador Mário Covas. Ex-Governador e Senador Mário Covas.
Sou amigo do Prefeito Paulo Garcia. Conheço e relaciono-me com os principais políticos, vereadores e deputados do Estado de Goiás e de outros Estados, em todos partidos com quem me relaciono.
Não faço parte de nenhuma organização criminosa. Sem mandato eletivo, fui contratado pela empresa Delta para prestar assessoria ao diretor regional Cláudio Abreu.
Como ex-parlamentar, ex-presidente da Câmara... Senhores, eu queria me desculpar, porque a gente fica um pouco ansioso e nervoso durante estes momentos. Então, peço desculpas pela minha ansiedade, a forma como estou falando, a forma apressada. Gostaria de me desculpar com os senhores aí.
Como ex-parlamentar, ex-presidente da Câmara, tinha muitos amigos. A minha atuação era orientar e dar informações às pessoas que compunham os vários órgãos. Foi esse um dos motivos que levou a Delta a me contratar, pois mantinha contatos com o governo estadual, municipal, inclusive com o governo federal, empresas privadas e pessoas particulares, sob o ponto de vista institucional. Sempre sob o ponto de vista institucional.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, peço para aumentar o som. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Determino à assessoria técnica do som que o aumente.
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Não participei de nenhum processo licitatório nem de qualquer negócio. Minha função era só de assessoramente ao Dr. Cláudio e, por isso, ganhava em torno de R$20 mil. Também assessorava o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, nos seus negócios e na sua empresa de medicamentos Vitapan – mas não participei de nenhum negócio dele nem de nenhum negócio ilícito –, e ganhava por isso R$5 mil.
Nessas atividades, para me valorizar tanto em relação à Delta quanto ao Carlinhos, sempre procurava mostrar que tinha um bom relacionamento com pessoas de governos e com pessoas ligadas às empresas. ...intimidade com eles. Muitas vezes, essa intimidade de fato nem acontecia, mas para que eu pudesse manter o meu emprego.
Gozava da confiança e mostrava... O meu objetivo era mostrar que eu gozava da confiança dos políticos e garantir esses meus empregos. Tratei com vários dirigentes de Municípios, como assessor da Delta e de Carlinhos, mas de nenhum assunto ilícito, só institucionalmente.
Como político, o que pretendia era voltar a disputar as eleições e sempre era procurado para conseguir emprego nos vários governos, sejam os estaduais, sejam os municipais, para várias pessoas, antigos cabos eleitorais. Então, procurei fazer indicações, como fiz, buscando colocar pessoas competentes para realmente trabalhar e exercer suas funções. Jamais fiz qualquer indicação diretamente ao Governador Marconi Perillo, pois tratava sempre com seus auxiliares, com seus secretários. Para me classificar junto ao Carlinhos, dizia ele que eu tinha mais poder, mais força. Queria usar o nome dele para conseguir esse emprego. Vaidoso como sempre, ele achava aquilo muito bom. E levei algumas indicações, sendo que nenhuma dessas indicações, como vocês podem ter visto nas gravações que foram mostradas, foi feita. Não consegui as nomeações que falaram por aí. Nenhuma das pessoas que levei foi nomeada pelo Governador Marconi Perillo.
Não intermediei nenhum negócio relativo à execução das obras do Parque Mutirama. Acompanhei na Câmara Municipal, pois detinha várias amizades com vereadores. Inclusive, os vereadores nem sequer atenderam aos nossos pedidos. Mas não procurei articular nenhum negócio em favor da Delta, tanto que a empresa vencedora não foi a empresa Delta. Se houve doações para campanha eleitoral, eu não tenho conhecimento, não era minha função como funcionário, como empregador.
Sobre a venda da casa do Sr. Governador, tenho a dizer o seguinte. O Governador me disse que estava vendendo sua casa. Eu conhecia a sua casa, interessei-me e queria adquiri-la para mim. Eu não dispunha, na época, do dinheiro. O Governador queria vendê-la por mais, mas acabou por fazer um preço para mim em torno de R$1,4 milhão. Comprei a casa do Governador e pedi um prazo. Eu a ofereci ao Professor Walter Paulo, que ficou de pensar. Mostrei a casa ao Professor Walter Paulo, e ele disse que só tinha como pagar em julho e que, se até lá eu não a tivesse vendido para outro, ele ficaria com a casa por esse valor de R$1,4 milhão.
O Governador queria receber logo, e eu queria ficar com a casa para mim ou para vender para outra pessoa, pois vi que o preço estava baixo e eu estava querendo ganhar uma comissão em cima da venda dessa casa. Fiquei com medo de perder o negócio. Eu não podia conseguir o dinheiro e ficar com a casa ou vendê-la por um preço maior e ganhar algum. Então, pedi ao Cláudio, meu patrão, e ao Carlinhos que me emprestassem o valor de R$1,4 milhão, para eu repassar ao Governador. O Cláudio me arranjou três cheques, um de R$500 mil, outro de R$500 mil e outro de R$400 mil, para os meses de março, abril e maio. Não lembro bem a data desses cheques, mas lembro que eram para o início de cada mês. Não sei quem são os emitentes, nem perguntei de quem o Cláudio recebeu esses cheques. Repassei os cheques para o Lúcio, assessor do Sr. Governador. Os cheques eram nominais ao Sr. Governador.
Tentei vender a casa por um valor maior, mas não consegui. E também não consegui arranjar dinheiro. Tentei vender um apartamento que eu tinha, tentei vender um carro e fazer um financiamento no Banco Itaú, no qual não consegui crédito para fazer esse financiamento. O Cláudio passou a me pressionar para receber o valor dos três cheques. Com medo de perder meu emprego, resolvi novamente procurar o Professor Walter. Não consegui vendê-la por um valor maior. Eu a vendi pelo valor de R$1,4 milhão. Recebi em dinheiro e repassei ao Cláudio, quitando, assim, a dívida dos três cheques.
O Professor Walter me deu R$100 mil, que foram pagos em forma de comissão pela venda dessa casa. Dizem por aí que o Professor Walter seria laranja do Carlinhos. Muitos políticos goianos, pessoas que militam em Goiânia, sabem que o Professor Walter é dono de uma universidade, a Universidade Padrão, dono de vários imóveis, talvez uma das pessoas mais ricas do Estado de Goiás. Daria para comprar dez, quinze, vinte vezes Carlinhos e quiçá a própria Delta!
Após a compra da casa, houve o episódio que envolveu a separação da atual esposa do Carlinhos, a Srª Andressa Mendonça, com o suplente do Senador Demóstenes Torres. Na separação, foi dada a ela uma casa no Alphaville, no mesmo condomínio onde está a casa do Professor Walter. Eu pedi ao Prof. Walter essa casa emprestada até que a casa e a reforma da casa da Srª Andressa ficassem prontas. E ele me emprestou essa casa por um período de dois, três meses. Ele tinha comprado essa casa para dar de presente para sua filha. Emprestou essa casa, e a Andressa foi ficando nessa casa. Como vocês sabem, logo depois, a Andressa passou a ser a esposa do Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos.
Nunca houve aquela história de que seria entregue no Palácio no mês de junho qualquer dinheiro. As gravações foram montadas. Eu gostaria que vocês vissem bem. Eles jogaram a gravação. Tive oportunidade de ler no popular uma gravação de junho, colocando uma data de uma visita que eu ia fazer no Palácio em novembro. Eu gostaria que vocês atentassem para esse fato, para ver que algumas coisas estão sendo montadas de forma a contextualizar, de acordo com o que interessa ao inquérito.
O dia em que eu estive no Palácio foi para tentar mostrar ao Governador um sistema de propaganda indoor, propaganda que é feita de celular, em que uma pessoa solicita uma música ou põe uma música, ou o hino de um time, alguma coisa. Parece uma propaganda institucional. Eu queria mostrar para o Governador e nem sequer fui atendido nesse dia pelo Governador, sendo que minha audiência foi marcada muito posteriormente, e a pessoa que ia mostrar o programa já não estava mais interessada em mostrar o programa, porque já estava negociando com empresa particular.
Esse dia não foi na data em que se apresentara a fantasiosa entrega de dinheiro, na praça. Estive em novembro – repetindo aqui –, estive em novembro e colocaram aquela questão, que fizeram a propaganda, tal, e podem ver que nem sequer se falam nas gravações em que foi entregue dinheiro na praça, de forma maldosa, querendo aí fazer um tipo de relacionamento como se alguma autoridade fosse receber dinheiro no Palácio ou em qualquer outra entidade. Acho que aí entram aqueles absurdos dos absurdos com os quais tenta a imprensa demonstrar falsas ilusões e, através de montagem, fazer coisas.
Aliás, todas essas gravações são ilegais, pois o Supremo Tribunal poderia investigar uma chamada “incriminação” criminosa que teria um Senador como seu envolvido; deveria ter sido por outro juiz competente. 
Então, sendo acusado de contribuir para que o Delegado Federal, de nome Deuselino, conseguisse emprego para uma sobrinha, se o Deuselino pediu emprego para o Carlinhos, eu não sei. Se Carlinhos ofereceu emprego ou arrumou emprego, eu também não sei. Não procurei o Vereador Fernando Cunha para saber se ele tinha arrumado emprego. Aliás, o Vereador é sobrinho de Carlinhos, e não precisaria de um intermediário para falar com o próprio sobrinho – e nem para falar com político nenhum, né? 
Não integro e nem integrei qualquer organização criminosa. Sou ex-Parlamentar, estou sem mandato e tenho um bom relacionamento político. Agi ilicitamente fazendo contatos e apresentando pessoas, aproximando-as, mas não pratiquei qualquer ato, delito, nem qualquer crime.
Encerro aqui as minhas palavras e peço a compreensão de V. Exªs, porque não vou responder a nenhuma pergunta. Não ouvi todas as gravações a meu respeito, por isso gostaria de usar o meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
Gostaria de agradecer e obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como visto, o depoente fez sua declaração, em face do exposto do art. 5º da Constituição Federal, combinado com o art. 196, do Código de Processo Penal. Opta por não fazer mais nenhum tipo de consideração. 
Tem a palavra o Sr. Relator.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, nem sobre o que ele falou? 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sr. Relator com a palavra agora, dentro do que foi decidido por esta Comissão em procedimento do Senador Pedro Taques.
Por favor. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Primeiro, eu quero cumprimentar V. Exª e os demais pares.
O depoente começa dizendo que não conhece as provas que existem contra ele, mas ele responde a todas as principais acusações que estão contra ele. Então, eu creio que V. Sª pode, como Parlamentar experiente, continuar nos ajudando.
É uma oportunidade, Sr. Presidente – e acho que isto é importante deixar claro –, que os depoentes têm também de se defender, porque, na medida em que estão indiciados, essas pessoas veem para esta Comissão. Se nós tivéssemos uma comissão parlamentar típica de outrora, nós teríamos a possibilidade de sugerir o indiciamento das pessoas ao final do processo. Contudo, como a nossa investigação está partindo de operações da Polícia Federal, muitos dos depoentes que vêm a esta Comissão já estão indiciados e podem ter, nesta Comissão Parlamentar de Inquérito, uma oportunidade para se defenderem, que foi exatamente o que o Sr. Wladimir fez neste momento.
Agora, é importante que, se V. Sª já teve oportunidade de se defender, que continue se defendendo nas perguntas que a Comissão vai fazer, porque será uma oportunidade inclusive de V. Sª retificar ou ratificar as defesas que aqui apresentou.
Como bem disse, o senhor que é ex-vereador da Câmara Municipal de Goiânia, eleito pelo PSDB. O senhor presidiu aquela Casa, mas tem-se notícia também de que chegou a ser condenado pela Justiça de Goiás por improbidade administrativa e desvio de recursos públicos, parece que do INSS. Isso obviamente – V. Sª diz aqui que gostaria de continuar na vida pública - o torna então barrado pela Lei do Ficha Limpa.
O que V. Sª tem a dizer sobre isso?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Senador – o senhor me desculpe –, Sr. Deputado, Sr. Relator, gostaria de manter meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Há informação de que, a partir de 2009, o senhor passou a dedicar-se exclusivamente à organização do Sr. Carlos Cachoeira, para quem o senhor já trabalhava, ainda no exercício do mandato de vereador. Sabe-se, inclusive, que o senhor era remunerado por ele para esse serviço.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Exatamente, na Delta e na Vitaplan.
O senhor tem algo a acrescentar a essa sucinta biografia que estou colocando aqui?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de continuar mantendo meu direito constitucional de ficar em silêncio.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço licença ao relator e, como foi definido por unanimidade por esta Comissão...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, Presidente, eu queria mais algumas...
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, é que nós combinamos de o relator fazer todas as perguntas e, depois, nós prosseguirmos. Eu gostaria de pedir que o relator...
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Eu também quero falar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ficou decidido nesta Comissão que o relator teria a palavra. Mediante a reserva e as garantias constitucionais do depoente, nós liberaríamos o depoente.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB ) – Sim, por favor.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Pelo art. 131 do Regimento Comum.
É que a situação é diferente: ele tem o direito de calar a cada pergunta, porque ele não tem o dever de produzir prova contra ele.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Exato.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ele falou. Ele não se escondeu no silêncio absoluto. Nas perguntas em que ele imaginar que poderá produzir provas contra ele, ele pode se escusar, mas ele não se escusou ab initio de tudo.
Então, penso que é uma situação diferente da que vivemos ontem. Eu imagino – não tenho nem perguntas a fazer neste caso; pode ser que surjam –, mas eu acredito que pode haver um interesse, sim, de parlamentares...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O raciocínio de V. Exª, Deputado Miro Teixeira, é lógico e atenta ao bom senso. Eu imagino que, por parte da defesa do acusado, houve parte – não foi um caso similar ao que aconteceu ontem.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Todavia, houve uma decisão unânime desta assembleia, mas o caso em si é diferente.
Então, permitam-me consultar se o relator quer continuar ainda a fazer as perguntas, embora, a partir daí, a decisão que nós tomamos passe a não ter mais a validade, e passamos a ter outro procedimento.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, mas se V. Exª me permitir uma única sugestão...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, essa decisão já foi tomada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Os senhores me entendem?
Eu só estou entendendo qual é a orientação e o ordenamento do trabalho. Quando o Deputado Miro Teixeira suscita que, na questão de ordem que nós votamos na sua primeira fase, do Senador Taques, suscita que o caso em si, do atual depoente, é diferente da manifestação de ontem, porque houve alguma expressão em defesa do acusado, e o relator deseja aprofundar algumas perguntas...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente, art. 131.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, o mesmo direito de Miro. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Você tem os mesmos direitos que eu. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu estou com a palavra, por favor. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Quando V. Exª concluir. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu estou entendendo que essa posição não será acolhida por essa decisão. Ou fechamos uma posição única, ou a decisão que esta Casa ou que esta assembleia ou que esta sessão tomou passa a não valer para esse caso em si, ou passará valer para os dois outros futuros. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Para este caso.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Art. 131, Presidente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu quero ter o mesmo direito de Miro. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Espera aí, Deputado Silvio Costa. Contraditando a palavra do Deputado Teixeira...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – O senhor está revogando uma decisão, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não estou revogando uma decisão. 
Carlos Sampaio, por favor.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, entendo a ponderação feita pelo Deputado Miro Teixeira e acho que ela é correta no que tange à primeira parte do depoimento, o depoente se colocou à disposição. Mas isso não retira dele a condição de investigado e o direito que o assiste de permanecer em silêncio. Não acho que estamos diante de um fato diferente do de ontem. Apenas ele está exercitando o seu mesmo direito de ontem em um momento diferente do depoimento. Portanto, se ele informar que, a partir de agora, não responderá mais nenhuma pergunta, não há por que...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Isso é se ele, se, se...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Mas para isso, Deputado Miro Teixeira, é importante que o Presidente faça uma indagação ao depoente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É o que vou fazer agora.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Se ele disser que não responderá mais a nenhuma pergunta, não tem sentido continuarmos esse depoimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Farei como quer... A orientação de V. Exª, Deputado Silvio Costa, é a mesma.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Pela ordem, Presidente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Na verdade, Presidente, V. Exª, com muito talento, ao iniciar a reunião, estabeleceu os critérios regimentais da questão de ordem e das falas. V. Exª abriu uma exceção para o Deputado Miro Teixeira, que não disse nada de novo, com todo respeito. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não abriu exceção nenhuma. O Deputado Silvio Costa busca notoriedade dessa maneira e não vou ficar calado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, Miro Teixeira. 
Silvio Costa, mantém a palavra V. Exª. 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Deputado Miro Teixeira...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, Silvio Costa, peço a retirada das expressões que não condizem com esta sessão e com as relações interparlamentares. 
Deputado Silvio Costa, dirija-se a esta Presidência. 
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Pela ordem, Presidente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu estou com a palavra.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Tem um assessor da Senadora Kátia Abreu na frente, o que me permite fazer questão de ordem a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, assessor da Senadora Kátia Abreu, por favor...
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, também quero fazer uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Silvio Costa.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu queria voltar o meu tempo, até porque tenho sido...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª tem seu tempo. Não estou limitando o tempo de V. Exª. Pode se dirigir a esta Presidência. 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Vou me dirigir. Primeiro, quero começar dizendo que V. Exª estabeleceu, inicialmente, os critérios de questão de ordem, os critérios das falas. E o Deputado Miro, eu repito, atropelou, e V. Exª não se apercebeu. Eu entendo que, evidentemente, não houve nenhum dado novo e entendo que, se o Relator fizer cem perguntas, ele tem o direito de responder uma a uma, dizer “não respondo” e, mais uma vez, poderemos estar pautando o futuro depoimento desse cidadão. Os advogados vão copiar as perguntas e vai acontecer a mesma coisa. Nós estaremos treinando as pessoas. Sinceramente, acho que V. Exª não pode repensar uma decisão que o Plenário já tomou. O Plenário já tomou e ponto final. É só isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Silvio, estou ordenando os trabalhos, permita-me. Volto a palavra ao Relator e, depois, por sugestão do Deputado Sampaio e do Senador Taques, vou fazer a indagação a termo ao depoente.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Presidente, sou autor da questão de ordem e tenho direito regimental de falar. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Claro. 
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Presidente, gostaria de fazer minha questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vai fazer sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, é claro que vou trabalhar de maneira sempre articulada com a decisão de V. Exª e com a maioria desta Comissão. Sempre. Agora, é claro que não podemos fazer desta CPMI um espaço onde pessoas que estão indiciadas, denunciadas e presas façam aqui sua defesa pública contra as acusações que motivaram o indiciamento, a denúncia e a prisão. Esse senhor que foi braço direito da organização criminosa nas ligações dessa organização criminosa com agentes públicos, que é objeto central da nossa investigação, porque me parece que o Sr. Wladimir Garcez, por tudo que a Polícia Federal investigou e mostrou, não se envolveu com o jogo propriamente dito, ele se relacionava com agente públicos, notadamente com o Governador Marconi Perillo. É disso que estamos falando. Ele vem a esta CPI, faz a defesa que quer e não podemos indagá-lo.
Concordo com a decisão da Comissão, quando o depoente, em primeiro momento.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não é para julgamento, não...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em primeiro momento, ele está indiciado, está preso. A Polícia Federal não fez isso e ele não está 80 dias preso à toa. Agora, ele vem aqui... Ele disse e depois disse que não vai dizer nada. 
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – É um direito que assiste a ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Concordo que é um direito, mas temos que ter clareza do jogo político que está colocado. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos manter a...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por fim, Sr. Presidente, vou encerrar dizendo o seguinte: se ele ou qualquer depoente, quando chegar a esta CPI e não disser nada, respeitamos o direito constitucional. Agora, usou este espaço para se defender, tem continuar ouvindo.
Obrigado.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, como autor da questão de ordem, gostaria de falar. Permite?
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu também quero pedir uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª terá a palavra logo após o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, aqui estamos fazendo uma confusão, com todo o respeito. O cidadão que aqui veio, de acordo com o Código de Processo Penal, Código de Processo Civil, trazer informações, como é dito desde 1939, adredemente preparado. Está lá escrito. Muito bem. O que isto significa? Ele pode fazer isso a qualquer momento. Agora, não cabe a esta Comissão, penso eu, tendo em conta a questão de ordem que já foi levantada e deferida... E o Relator não se encontra acima de uma questão de ordem decidida pelo colegiado. Temos uma questão de ordem que foi decidida, mas agora vamos revogá-la?
O Sr. Relator tem o direito regimental de fazer as perguntas que entender. Mas se ele entender de não responder, não cabe, não cabe ao Relator revogar questão de ordem decidida por uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Aqui vigora, Sr. Presidente, o principio da colegialidade. Não é o Relator que manda na CPI. Não é o Relator. Temos uma questão de ordem. 
Agora, o Relator tem o direito regimental de fazer as perguntas que entender, todas as perguntas que entender. Mas ele não pode ser obrigado a falar porque trouxe algo preparado. Não existe isso na nossa legislação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Paulo Teixeira com a palavra.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, quero trazer aqui duas questões. Uma questão formal e outra questão substancial.
Qual é a questão formal? Esse depoente que está aqui, o Sr. Wladimir Henrique Garcez, trouxe a sua versão sobre alguns fatos que lhe foram imputados. Nós temos aqui poderes judiciais. O juiz, quando está arguindo um denunciado, ele faz a pergunta e o denunciado pode dizer que não vai responder ou responde. O que não podemos é renunciar as perguntas. 
Então, o Relator tem que concluir as suas perguntas sob pena da única versão que restar a esta reunião ser a dele, que preparou estando ele preso. Então, esta CPI não pode servir como esse palco.
Em segundo lugar, o que ele falou hoje aqui é gravíssimo. O que ele falou hoje aqui tem que ser discutido. Não podemos renunciar a continuidade desta reunião, porque ele falou questões que implicam altas autoridades do Estado de Goiás Ele falou que é amigo, mas ele implicou, ele fez negócio com o Governador de Goiás, que, na minha opinião, terá que ser convocado a partir desse depoimento.
Portanto, a minha questão de ordem é da seguinte natureza, Presidente: ele pode responder uma e outra não, ou pode não responder qualquer das perguntas; mas as perguntas têm que ser formuladas, que é a versão da acusação que foi feita pela Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal e acatadas pela Justiça Federal. Portanto, não são ilações, é o devido processo legal. Portanto, renunciar a perguntá-lo é renunciar ao papel judicial que esta CPI tem. Então, a minha questão de ordem é que nós prossigamos e aqueles que não queiram fazer perguntas não façam, retirem suas inscrições. Os que não quiserem fazer perguntas retirem suas inscrições. Mas que as perguntas possam ser feitas, e ele tem o direito constitucional de respondê-las ou não respondê-las.
E eu vi, hoje, aqui, o seu advogado...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Paulo Teixeira. Deputado Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – ...é o Sr. Ney Moura Teles, que pude ser seu calouro na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, sabe bem dessa possibilidade...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Então, eu gostaria de prosseguir nessa direção.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Paulo Teixeira, a Presidência vai se posicionar.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou passar a palavra a todos. Há os inscritos Alvaro Dias e Vanessa Grazziotin, imediatamente após.
Deputado Paulo Teixeira, sobre a questão de ordem de V. Exª – permita a vê-lo –, a Presidência vai se posicionar.
Chegando ao início dos nossos trabalhos, tínhamos uma expectativa. Essa expectativa foi inclusive avaliada por mim e pelo Senador Pedro Taques ontem, quando eu e o Senador Pedro Taques combinamos, conversamos, especulamos essa possibilidade. Para quê? Para uma economia procedimental, houvesse uma decisão colegiada desta CPI para diminuir, aproveitando o tempo em outros assuntos – nós temos assuntos importantes também a tratar na sessão de hoje.
Seguindo essa expectativa, o Senador Pedro Taques encaminhou duas, uma questão de ordem exposta em duas fases. A primeira houve, por unanimidade, o entendimento de V. Exªs – por unanimidade. O que aconteceu foi um fato novo que o Deputado Miro Teixeira... Estou fazendo esse relatório para tentar clarear e, por ser servo da decisão colegiada de V. Exªs, eu sou apenas um ordenador do trabalho, não tenho nenhum tipo de decisão imperialista nesse momento. Então, o fato novo é que o depoente usou o seu espaço de 20 minutos para trazer aqui as suas razões de defesa – as suas razões de defesa – e fez usando o seu direito. E, no exercício do seu direito, arguiu o Deputado Miro Teixeira esse fato novo que não estava nas especulações nas expectativas que nós tivemos. Cabe, agora, uma nova avaliação desta CPI. Continuemos a usar o nosso direito constitucional de continuar perguntando, mesmo o acusado, o depoente usando o seu direito constitucional de ficar calado ou não. Ou vamos manter a decisão anterior que já tomamos – eu estou no plural – na primeira fase da questão de ordem do Senador Taques.
Então, essa é uma decisão que cabe a todos nós. Por quê? Porque o fato novo aconteceu; e tanto tem a garantia constitucional dos senhores continuarem perguntando ao depoente como tem o depoente a garantia constitucional de continuar calado. Então, esse é um direito que os senhores vão ter no procedimento daqui em diante com relação a este depoente. 
Por isso, quero consultar V. Exªs sobre como devemos continuar, ouvindo todo o restante da palavra do Sr. Relator, que tem direito de continuar perguntando, se ele quiser manter o seu direito constitucional. É uma reserva legal que o Deputado Odair Cunha tem. E eu passo a palavra a S. Exª, por favor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, pedi pela ordem, estou inscrito pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Desculpe, Senador Alvaro Dias. V. Exª, antes do Deputado Odair estava inscrito e eu tenho que respeitar as palavras da Senadora Vanessa e, antes, Senador Alvaro Dias. Depois volto e devo... 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... e devo perguntar também.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, houve uma decisão... Sr. Presidente, eu...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou perguntar a ele. 
Por favor.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu gostaria de poder falar.
Sr. Presidente, houve uma decisão, V. Exª acolheu uma questão de ordem. Não foi só uma questão regimental e de lógica, foi, sobretudo, em defesa da respeitabilidade desta Comissão Parlamentar de Inquérito, que está sob risco. 
Nós não podemos transformar esta Comissão Parlamentar de Inquérito no palco de um teatro de horrores. É ridículo o que se encena aqui quando parlamentares eleitos – muitos por milhões de votos – indagam e um indiciado, preso, fica em silêncio. Ora, Sr. Presidente, nós temos que preservar, acima de tudo, a respeitabilidade da instituição que representamos aqui. Se não há respostas, por que há de haver perguntas? Mas que espetáculo é esse que nós vamos encenar? Sabemos que não haverá resposta e teimamos em fazer perguntas? Mandemos de volta para a cadeia, Sr. Presidente. Os depoentes que aqui chegam indiciados são prisioneiros, devem ser devolvidos à prisão, lá é o lugar deles e não aqui. 
Portanto, não há fato novo. Aonde vamos chegar com essas indagações? Vamos chegar aonde, Sr. Presidente? Que fato novo é este? O fato novo está vencido, esgotado, foi a exposição inicial do depoente. Agora é pergunta e resposta. Repete-se o que ocorreu anteontem, perguntamos e o depoente não responde. Portanto, se cometemos o erro de prolongarmos a sessão de anteontem durante algum tempo, fornecendo munição ao advogado de defesa, como se fôssemos ingênuos, ou fornecendo agora munição também ao advogado de defesa do depoente de hoje, nós temos o direito a essa ingenuidade, a essa pureza de procedimento, lançar as indagações que podem ser utilizadas pela defesa?
Portanto, Sr. Presidente, não há por que prosseguir, não há fato novo, há uma repetição do que ocorreu anteontem, é indagações em resposta. Por isso, devolvamos os prisioneiros para onde devem estar, que é na prisão da Papuda.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou passar a palavra à Senadora Vanessa e, imediatamente após, vou indagar ao depoente se ele se disporá a responder as perguntas que são formuladas.
Com a palavra a Senadora Vanessa, por favor.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, não quero fazer nenhum discurso aqui, quero ir direto ao assunto. Parece que muita gente se inscreve para uma questão de ordem para fazer discurso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Parece que não fomos nós, que não é o Parlamento, que não foi o Parlamento brasileiro que aprovou a Constituição. É a Constituição, são as leis brasileiras que dão o direito ao acusado de ficar calado. Não há nenhuma novidade nisso, todos nós sabíamos que isso iria acontecer, desde que veio o primeiro depoente, que foi o Sr. Carlinhos Cachoeira. 
Então, Sr. Presidente, eu pedi a questão de ordem de fato para fazer uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Muito bem, Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Quando o Senador Pedro Taques fez o encaminhamento, eu concordei, entretanto, fiz uma pergunta a V. Exª, Presidente, que me respondeu. Eu concordei. Se o depoente não for responder, que não façamos perguntas, mas que déssemos o direito ao Relator de fazer as perguntas, o que V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Garanti.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Respondeu a mim, Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Garanti.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não foi isso que o senhor respondeu a mim? Então, ninguém está mandando, o Relator nem V. Exª estão querendo mudar decisão nenhuma, porque a decisão adotada foi de que não faríamos, mas que o Relator teria esse direito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – De indagá-lo.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Então, vamos dar esse direito e cumprir a questão de ordem aprovada aqui no início da sessão.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – E é esse Relator pitbull que a gente quer mesmo, Presidente. Vêm todos os depoimentos a partir de agora. Relator pitbull.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu indago ao depoente, Sr. Wladimir Garcez Henrique, se ele se dispõe a partir de agora a responder às perguntas que serão formuladas ainda pelo relator e pelos Srs. Parlamentares. Algumas das perguntas...
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Eu gostaria de exercer o meu direito de permanecer calado, mas, se algumas perguntas estiverem dentro do conhecimento daquilo que ouvi dentro das fitas que foram permitidas, eu não vejo problema nenhum em respondê-las.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Então, continua a palavra com o relator. 
Agradeço a colaboração de V. Sª.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, a operação Monte Carlo, da Polícia Federal, e o depoimento do delegado da Polícia Federal...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – Assunto encerrado! Vamos produzir, por favor...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, com a palavra o relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A operação Monte Carlo, da Polícia Federal, e o depoimento do delegado da Polícia Federal que comandou a operação a essa CPMI revelam que o senhor era o principal articulador político de Carlos Cachoeira. Mais do que isso: que o senhor era o homem dos palácios, das emendas, das licitações. Isso fica claro no relatório de encontros fortuitos da Polícia Federal às fls. 1244. Diz assim: “além do Detran de Goiás, são negociadas nomeações em favor de Carlinhos diretamente no Palácio das Esmeraldas, através de seu...” (Pausa.)
Presidente... (Pausa.)
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Presidente vai cuidar disso. Já me disse.
“Além do Detran de Goiás...
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – É a mais idosa que deve assumir.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – A mais idosa não sou eu. A mais idosa não sou eu.
O SR. (Orador não identificado) – Ficou evidente a necessidade de se eleger um vice-presidente.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O Regimento, no art. 10, §3º, fala o mais idoso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, está difícil.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, com a palavra o relator.
Relator, desculpe.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Vou repetir a pergunta, Presidente.
A operação Monte Carlo, da Polícia Federal e o depoimento do delegado da Polícia Federal que comandou a operação a essa CPMI revelam que o senhor era o principal articulador político de Carlinhos Cachoeira. Mais do que isso: que o senhor era o homem dos palácios, das emendas, das licitações. Isso fica claro no relatório de encontros fortuitos da Polícia Federal às fls. 1244. Diz assim:

Além do Detran de Goiás, são negociadas nomeações em favor de Carlinhos diretamente no Palácio das Esmeraldas, através de seu principal assessor, Wladimir Henrique Garcez, ex-presidente da Câmara de Vereadores de Goiânia, cassado politicamente e condenado criminalmente por envolvimento em fraude praticada contra o INSS.
Wladimir despacha diretamente com diversos membros da administração estadual, incluindo o Governador Marconi Perillo e sua chefe de gabinete, a Srª Eliane Pinheiro, que também possui ligação direta com Carlos Cachoeira.
Ressalte-se inclusive que Carlinhos teria proporcionado uma viagem a Las Vegas a Eliane e Geraldo Messias, prefeito de Águas Lindas, de Goiás, fatos esses ainda não comprovados.

Diz o relatório de encontros fortuitos da Polícia Federal. O senhor tem algo a acrescentar sobre isso?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Exmº Sr. Odair Cunha, primeiro, eu não fui cassado. Gostaria que constasse isso em ata. Acho que colocou alguma informação errônea para V. Exª. Nunca fui cassado.
Segundo, gostaria de manter o meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pelas ligações que o senhor mantém com o partido do atual Governador de Goiás, o senhor é apontado como a principal ponte entre Carlos Cachoeira e o Governo de Goiás. As apurações da Polícia Federal nos levam a crer que o senhor teria uma relação pessoal direta com Marconi Perillo, Governador do Estado, e V. Sª confirmou isso aqui, e também com o Senador Demóstenes Torres.
O senhor tem algo a acrescentar ou reparar sobre a natureza dessas relações?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter o meu direito constitucional de ficar em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor participou de jantares que contaram com a presença do Sr. Carlos Cachoeira, Demóstenes Torres, Senador da República, e até mesmo com o Governador Marconi Perillo? O senhor pode nos contar os assuntos que foram tratados nesses encontros?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter o meu direito constitucional de permanecer em silêncio, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A investigação na Polícia Federal e o depoimento do Delegado Matheus Mella sustentam que, nas ligações interceptadas, há 237 referências ao Governador Marconi Perillo. Duzentas e trinta e sete referências. A maioria das ligações vem de telefones em que o senhor figura como interlocutor. A Polícia Federal entende que Carlos Cachoeira tinha uma cota de nomeação no Governo de Goiás. Mais do que isso, a Polícia Federal entende que o senhor seria a pessoa que administraria esses cargos a pedido do Sr. Cachoeira. O senhor tem algo a dizer aos Parlamentares desta Comissão sobre isso? Sobre a natureza desses cargos e onde eles foram nomeados?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria novamente de pedir o meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Consta ainda, Sr. Wladimir, que essa quota de nomeações seria decorrência do apoio que Carlos Cachoeira prestou ao então candidato ao Governo de Goiás, Marconi Perillo. O senhor pode nos dar detalhes de como se deu esse apoio? Carlos Cachoeira prestou apoio financeiro ao então candidato Marconi Perillo? O senhor tem algo a acrescentar ou a ratificar sobre isso?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria novamente de pedir o meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – As empresas das quais Carlos Cachoeira direta ou indiretamente faz parte doaram para a campanha do Governador Marconi Perillo. O senhor pediu a algum empresário amigo de Carlos Cachoeira que financiasse a campanha de Perillo?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de permanecer em silêncio, de acordo com o direito constitucional, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Jayme Rincón é o presidente da Agência Goiânia de Transportes e Obras, a Agetop. Segundo investigação da Polícia Federa o Sr. Rincón estaria promovendo licitações dirigidas na Agetop para beneficiar empresas ligadas a Carlos Cachoeira e o senhor seria a pessoa que intermediaria esses contatos. O senhor tem algo a nos dizer sobre isso?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Sr. Relator, gostaria de manter o meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Polícia Federal, em seu relatório, afirma que Rossine Aires Guimarães, sócio de Carlos Cachoeira na empresa Ideal Segurança, teria doado R$800 mil a campanhas eleitorais do PSDB em Goiás e R$3 milhões à campanha do PSDB no Estado de Tocantins. Em Goiás, o tesoureiro da campanha era o Sr. Jayme Rincón. Sabe-se, pela Polícia Federal, que V. Sª foi quem fez a ponte entre a campanha do PSDB e o Sr. Rossine. O senhor desmente essa informação?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Sr. Relator, gostaria novamente de permanecer em silêncio, de acordo com o meu direito constitucional.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, V. Exª me permite uma questão de ordem?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E empresa Vale do Rio Lontra, que tem como sócio o Sr. Rossine, mantinha contatos com a Agetop. Consta ter sido o senhor quem intermediou esse contrato e consta ainda que esses contratos seriam o pagamento pela doação realizada durante a campanha. V. Sª confirma essa questão?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de ter o meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A investigação da Polícia Federal e o depoimento do Delegado Matheus Mella afirmam que o senhor teve participação direta na compra de uma casa localizada em Alphaville, um condomínio de luxo em Goiânia, que pertencia ao Governador Perillo. Isso o senhor já falou aqui, inclusive confirmou. O imóvel teria sido pago com três cheques de Leonardo Almeida Ramos, sobrinho de Cachoeira, mas o senhor teria intermediado essa transação. O senhor já confirmou isso aqui. Carlos Cachoeira foi preso pela Polícia Federal nesse imóvel. A quem, afinal, pertence esse imóvel?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Já esclareci esse fato. Pertence ao Prof. Walter Paulo, que emprestou a casa à Srª Andressa. Esse fato já foi esclarecido no meu depoimento, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Carlinhos Cachoeira estava lá nesse imóvel no dia da prisão em razão de quê? V. Sª pode repetir?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Aí eu acho que o senhor teria que perguntar para o próprio Carlos Cachoeira.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele, na intermediação da casa, que a investigação... Inclusive é importante deixar claro que fizemos essa pergunta a ele e ele infelizmente não colaborou com essa investigação. Como o senhor é uma pessoa afeita às relações dele e esteve no convívio pessoal dele, de Carlos Cachoeira e Marconi Perillo, V. Sª poderia ajudar a entender melhor essas relações havidas entre eles e intermediadas por V. Sª.
A investigação da Polícia Federal e o depoimento do Delegado Matheus asseveram que a Srª Eliane Gonçalves Pinheiro, ex-chefe de gabinete do Governador Marconi Perillo, seria um dos contatos de V. Sª no gabinete do Governador, para agilizar as solicitações, as ditas nomeações políticas, a quota de nomeações que Carlos Cachoeira e sua organização teriam no Governo de Goiás.
O que o senhor tem a dizer sobre isso?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de permanecer em silêncio. Essa parte também já expliquei no meu depoimento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A pedido de V. Sª, o senhor Ronaldo Bicca, atual Procurador-Geral do Estado de Goiás, teria agido como advogado de Carlinhos Cachoeira, para excluir a empresa Coral do fornecimento de refeição para os presos de Goiás, de forma a substituí-la pela empresa Cial Alimentações, ligadas a Carlos Cachoeira.
O que o senhor tem a dizer sobre isso?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na opinião de V. Sª, de acordo com a Polícia Federal, Thiago Peixoto, atual Secretário de Educação de Goiás, seria facilitador na expansão dos negócios de Carlinhos Cachoeira na área da educação. 
Como V. Sª cuidava das relações políticas do Sr. Carlos Cachoeira, o que tem a dizer sobre isso?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter meu direito constitucional de ficar em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Edivaldo Cardoso foi afastado, recentemente, da Presidência do Detran de Goiás, porque recebia uma quantia de R$15 mil por mês de Carlos Cachoeira. Ao que parece, o senhor intermediou interesses da Delta junto ao Detran de Goiás.
O senhor tem algo a dizer sobre essa questão?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter meu direito constitucional de ficar em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Há ligações interceptadas pela Polícia Federal, em que Carlinhos Cachoeira afirma que Edivaldo Cardoso deveria entregar o cargo no Detran, caso não se confirmasse um contrato da Delta com o Governo de Goiás.
Isso nos leva a crer que ele fazia parte da quota política de Carlinhos Cachoeira no Governo de Marconi Perillo. Como V. Sª era assessor político de Carlinhos Cachoeira e também cuidava dos interesses da Delta naquele Estado, o que pode nos dizer sobre isso?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Sr. Relator, gostaria de manter meu direito constitucional de ficar em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor já citou aqui esse tema que vou perguntar, mas ainda indago se V. Sª poderia repetir, para ficar bem clara para nós, inclusive, a defesa que faz.
Segundo a Polícia Federal, o senhor teria levado R$500 mil ao Palácio das Esmeraldas, sede do Governo do Estado de Goiás, prédio... Consta que o transporte desse valor, desses R$500 mil, foi feito por V. Sª, a pedido do Sr. Carlos Cachoeira. O dinheiro, acondicionado numa caixa de computador, seria entregue a um senhor de nome Lúcio.
Consta também que o recurso não foi entregue, mas V. Sª teria participado da tentativa de entregá-lo.
Indago a V. Sª o que tem a dizer sobre isso.
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Como bem coloquei, Sr. Senador, para ficar... para que V. Exª e os Srs. Deputados ficassem atentos, são algumas montagens contextualizadas da Polícia Federal, para tentar fazer algum tipo de relação.
Não houve esse momento. Inclusive, são datas totalmente diferentes da data em que a Polícia Federal tenta fazer o contexto disso aí. E já respondi na primeira resposta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Há informações de que o senhor é testemunha...

O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Desculpe-me, Senador, o senhor, inclusive, se está aí no texto, deve ter as datas das ligações e as datas em que foram feitas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – V. Sª não tem o direito de me interrogar. V. Sª aqui está depondo.
Há informação de que o senhor é testemunha de defesa de Cláudio Monteiro, ex-chefe de gabinete do Governador do Distrito Federal, em sindicância que ele responde aqui, no Distrito Federal.
Qual a sua relação com o Sr. Cláudio Monteiro? Qual a natureza dessas relações – se V. Sª é amigo – ou que interesses defendia junto ao Governo do Distrito Federal?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter meu direito constitucional de permanecer em silêncio. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Encerro, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, agora, os autores dos requerimentos.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Cássio...
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – ...eu tinha solicitado como Líder, e o Regimento prevê.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Regimento prevê como Líder, a qualquer hora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu pediria encarecidamente aos Líderes, ao querido Líder Chico Alencar, que ouvíssemos...
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – São três minutos, Sr. Presidente.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – É um direito dele, Sr. Presidente.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Já está correndo o tempo. É um direito.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Mas vai dar para todos, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É um precedente...
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Não é um precedente. É o Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Muito bem, muito bem!
Sr. Presidente, apesar de todos quererem indagar o não depoente, creio que seria fundamental, a partir do que ele disse – que poderia responder nesse uso seletivo, que ele está fazendo a seu talante, do direito de calar –, que as indagações estivessem vinculadas ao seu depoimento inicial. Então, solicito a V. Exª que providencie uma cópia do depoimento que ele leu aqui. Isso é muito importante para balizarmos as eventuais indagações que faremos a ele. Essa é a brecha que ele deu para se dispor a colaborar com a CPI.
Quero lembrar ao depoente – isto vale para todos os outros que vierem aqui e que repetirem, à exaustão, que estão usando o direito, que é de fato fundamental, de não falar – que também se agrega às acusações de formação de quadrilha, contrabando, lavagem de dinheiro, evasão de divisas, sonegação fiscal e peculato o crime de perjúrio, no art. 342.
O senhor, que está sendo um boneco de ventríloquo do seu advogado muito competente, pergunte a ele aí, “no sapatinho”, o que é o crime de perjúrio. Trata-se de fazer afirmação falsa. E, no seu depoimento, existem várias, ao que nos parece, compulsando com as 16,6 mil ligações telefônicas e com os cinco mil e-mails, que o senhor disse que a Polícia Federal adulterou, editou. Perjúrio é fazer afirmação falsa ou negar ou calar a verdade. Em cima do seu próprio depoimento, isso vai complicar a sua situação um pouquinho mais. Vá se acostumando com a Papuda!
Era importante que o senhor informasse quem é colocado nas suas falas como chefe, como número um – a Polícia Federal diz que é o Governador de Goiás –, e o que é a Delta, sua grande líder nas licitações que o senhor mediava.
São informações muito importantes. O seu depoimento tisna esses aspectos, o que já é um elemento importante. Temos de trabalhar muito mais com as informações que já temos do que com depoimentos de incriminados. Eles não vão colaborar com o País, nem com a CPI. Mas isso não vai atrapalhar o trabalho da CPI. Há muito documento pronto para a gente examinar, para desvendar essa quadrilha.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k..
Tem a palavra o Deputado Carlos Sampaio.
Depois, falarão os Senadores José Pimentel e Randolfe Rodrigues, que são os autores desse requerimento.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Peço-lhe a cópia, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Há os apanhados taquigráficos.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, faço uma ponderação...
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Não! Pegue o texto. Ele leu.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. Quero falar rapidamente, antes do eminente colega Carlos Sampaio.
O Deputado Chico Alencar apresentou uma questão de ordem que me parece pertinente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ele trouxe apontamentos, parece-me.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Não, ele leu.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ele leu o depoimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Solicito os apontamentos. Não vi o texto. Solicito providências da Secretaria.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Solicite os apontamentos.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Seria importante a distribuição, até para orientar as nossas perguntas. Aí está a brecha para o que poderemos perguntar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k..
Vou devolver o tempo ao Deputado Carlos Sampaio.
Tem a palavra V. Exª.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma ponderação. Quero fazer uma reflexão com V. Exª, com o Relator e também com os demais Pares desta CPI.
Em verdade, nosso trabalho tem de ter uma lógica investigativa. Desde o início, devemos esperar que aqueles que vêm para cá na condição de indiciados, quando muito, como fez o Sr. Wladimir Garcez, exerçam o seu direito de defesa na primeira parte e, na segunda parte, evidentemente, não respondam absolutamente nada. Pelo que depreendo aqui, ele só está respondendo aquilo que tem a ver com a primeira parte do depoimento dele.
O que quero dizer é que a lógica investigativa, Sr. Presidente, é uma lógica que deve orientar o próprio Relator. O Sr. Garcez foi pego em gravações telefônicas referindo-se a ministros de Estado, referindo-se à Delta Nacional, referindo-se a governadores de Estado, inclusive ao Governador do Distrito Federal. Em momento algum, as perguntas são direcionadas para a apuração do fato em si, mas, em verdade, para a apuração do fato específico envolvendo partido específico. 
Confesso a V. Exª que não acho que chegaremos a lugar algum com a utilização do Relator, que é a figura central desta investigação, como alguém que comanda, nós não chegaremos a lugar algum se ele mantiver as suas perguntas tão somente e exclusivamente com um norte de desestabilizar um partido político. As perguntas devem ser direcionadas de uma forma em que a lógica investigativa seja interpretada pela imprensa como esta relatoria quer a apuração dos fatos, doa a quem doer.
Quem foi o Autor da convocação dos governadores Marconi Perillo e Agnelo Queiroz fui eu, foi a bancada do PSDB e fico muito feliz ao saber que o nosso Governador já se colocou à disposição para vir aqui exercitar o seu direito de defesa. 
Porém, não vejo isso. Quando o Relator dizia: “Não vamos criar sub-relatorias, porque pode haver dispersão do foco”, eu quero dizer uma coisa, dispersão do foco é uma coisa, direcionamento da investigação é outra. E, o que estou percebendo claramente aqui, é direcionamento da investigação. Não vi uma única pergunta do Sr. Relator voltada para a organização criminosa, no que tange ao envolvimento da Delta nacional, ao Governo do Distrito Federal e demais Ministros e secretários de Estado do Distrito Federal.
O SR. (Orador não identificado) – Houve sim, Sr. Presidente.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – ...do Distrito Federal referidos claramente nas gravações. 
O papel do Relator – eu fui da CPI como Sub-Relator da CPI dos Correios, CPI dos Sanguessugas, CPI do Mensalão – sempre o Relator pautou-se pela lógica investigativa e não para inviabilizar este ou aquele partido. 
Acho que começamos mal. Minha opinião, ao finalizar os questionamentos sobre o PSDB, o Relator disse que não tem mais perguntas a fazer. Por quê? Quiçá também não façamos mais perguntas e ele dê um certo direcionamento contra o Governador Marconi Perillo e, a partir daí, fica silente o depoente? Não me parece que esse seja o caminho correto de uma investigação abrangente.
O Sr. Relator tem que perquirir – obviamente que o critério é dele, mas penso eu, que tenho como formação o Ministério Público há 25 anos – tem que perquirir buscando a Justiça. Até o promotor, órgão de acusação, é denominado como promotor de Justiça. Ele pergunta para obter a justiça, seja ela condenação, ou absolvição. Não vejo isso aqui, Sr. Presidente. 
Nós vamos fazer o seguinte. Todas as vezes – aqui temos mais dois hoje a serem ouvidos, que também estão na condição de presos e têm o direito constitucional de permaneceram calados – já estou vendo as perguntas do Relator para os dois subsequentes. Perguntas sobre o PSDB de Goiás. Encerraram as perguntas sobre o PSDB de Goiás, ele encerra a fala como Relator e passa a palavra para os demais membros da CPI. Essa não é uma postura de magistrado. Somos todos magistrados aqui. Se dizemos que temos poderes de magistrados para quebrarmos sigilo fiscal, bancário e telefônico, que tenhamos no mínimo também a postura de magistrado. Magistrado quer apuração dos fatos, magistrado não faz perseguição política a partir de ideologia alguma. Está muito claro o direcionamento que está havendo aqui hoje. 
Eu poderia pedir a palavra nesses meus 10 minutos, Sr. Presidente, e formular 30 perguntas, todas elas fazendo referência ao Governador Agnelo Queiroz, que foi referido pelo depoente. Mas não vou me prestar a este papel, porque eu acho que nós vamos dar um direcionamento equivocado a esta CPI. Nós estamos aqui para apuração de fatos abrangentes, genéricos que envolvem o Governo Municipal, Governo Estadual, Governo Federal, envolvem agentes privados, agentes públicos, envolvem parlamentares. Essa é uma investigação que nós não podemos sair daqui passando para a imprensa de que o nosso norte é, de um lado seis Deputados e Senadores da oposição defendendo os seus governadores, os seus parlamentares ou as empresas vinculadas a um governo “a” ou “b” de um Estado, e os outros 26 parlamentares direcionados para inviabilizar, porque são da base aliada, inviabilizar o PSDB de Goiás, ou o PSDB nacional. Isso aqui está parecendo uma brincadeira de mau gosto. Não é esta a lógica, repito pela quinta vez, a lógica investigativa que deve ditar os nossos trabalhos. 
Eu não vou fazer aqui dez questionamentos, vinte ou trinta nos meus dez minutos para que ele fale mal do Governador Agnelo Queiroz. Eu estou preocupado com a promoção da justiça nessa investigação, atinja ela quem atingir, Sr. Presidente. 
Não me parece correto esse procedimento. Eu tenho para mim que, depois de falar o depoente inquirido, se tem o direito de permanecer calado, tem, vai permanecer calado, e, se o Relator entender por bem formular perguntas, e como houve a concordância do depoente, que as formule como quem quer investigar o todo. Não passe uma impressão nefasta para a opinião pública de que cabe a ele, Relator, cumprir um papel de governo. Porque não cabe, ele é um magistrado aqui, ele tem que apurar a verdade. Não é função dele representar o seu partido. É função dele representar o Parlamento e enaltecer o papel desta Casa e não diminuí-la,dizendo que cumpre um papel de natureza política mesquinha, de perseguir a ou b. Não é um posicionamento correto. Até aqui tenho elogiado o Relator em todas as reuniões de que participo, seja na mídia falada, escrita, televisiva. Hoje não gostei da postura do Relator e tenho que externar o meu pensamento. Não se coaduna com o que se espera de um parlamentar com a postura e a história do Relator. Não se coaduna, não é assim que se age numa CPI.
Talvez pela minha formação, talvez pelo meu jeito de efetivamente participar das CPIs, eu não esteja acostumado com essa postura. Espero que, nos próximos depoimentos, o Relator, ao exercitar seu direito... Quero fazer uma única ponderação à Senadora Vanessa. Concordo que, se o Relator quiser perquirir, poderá fazê-lo, assim como qualquer Deputado. Não existe questão de ordem que possa definir: Relator pergunta e os demais membros não. Se o Relator exercitar esse direito, exercitaremos todos nós. 
Agora, não vou fazer perguntas, não vou direcioná-las. A última vez que perguntei aqui sobre efetivamente o Governador Agnelo Queiroz, na última inquirição feita ao Sr. Carlos Cachoeira, fiz duas perguntas, arrependi-me de tê-las feito e interrompi a minha fala. Por quê? Porque eu também não estava perseguindo o caminho que era o correto. Agora, a relatoria formular tão somente perguntas direcionadas para atender ao reclamo ou à determinação palaciana não é postura de parlamentar que exerce um papel de magistrado com a isenção que deve ser exercida.
Registro aqui o meu repúdio a essa postura. Não é o que se espera dele nem de nós. Por isso, não formularei nenhuma pergunta, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pelo art. 14, o Deputado Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quero apenas, por quem tenho respeito e admiração, uma relação pessoal agradável em relação ao Deputado Carlos Sampaio, agora não vou fazer julgamentos sobre as perguntas que V. Exª faz nas oitivas desta CPMI. Não é o caso aqui. Só vou frisar duas coisas. Primeiro, esse senhor trabalhava, foi Vereador do PSDB; influenciava negócios no governo do PSDB. A minha última pergunta foi exatamente sobre as relações dele com o Governo do Distrito Federal e as relações, porque a polícia identificou que ele tem relações pessoais de amizade com o Cláudio Monteiro, ex-chefe do Governador do Distrito Federal. Fiz as perguntas que achei devidas. Agora, se ele pertence aos quadros do PSDB, não é minha responsabilidade. Só isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores, eu quero começar registrando que cada depoente que estamos convocando tem uma área de abrangência, teve um espaço em que operou, e as perguntas são feitas a partir do inquérito da Polícia Federal e também da representação feita em juízo. Portanto, temos um conjunto de outros depoentes que também têm atuação em outros espaços e assim serão indagados. 
No caso concreto do Sr. Wladimir Henrique Garcez, ele foi vereador em Goiânia, a sua área de atuação era em Goiânia e as perguntas feitas pelo Sr. Relator foram corretíssimas, porque elas partiram todas do inquérito policial que, lamentavelmente, continua em segredo de Justiça. Elas foram feitas a partir da representação feita pelo Ministério Público Federal na 11ª Vara lá de Goiânia. 
E é nesse aspecto que o Sr. Relator fez as suas perguntas. Ele não poderia fazer perguntas de uma área de abrangência onde o Sr. Wladimir Garcez não tivesse atuado. Ele atuou ali, com o Presidente da Câmara de Vereadores de Goiânia, com graves incursões nas questões da Previdência Social, onde fui Ministro de Estado, e conheço de perto o que foi feito. Ele atuou ali com o agente empreendedor em todo o conjunto de ações, mediando a empresa Delta e mediando os interesses do governo do Estado de Goiás e de prefeitos do Estado de Goiás. Ele atuou ali, mediando emendas parlamentares de interesse da região e do grupo criminoso do Sr. Carlinhos Cachoeira. Portanto, entendo a preocupação de alguns parlamentares que intervêm, quando você dirige as perguntas para a área de abrangência daquele réu, daquele indiciado, daquele preso, e não para outros setores que não têm, até então, qualquer identificação por parte da Polícia Federal ou do Ministério Público.
Esta CPI é diferente das tradicionais que aqui acompanhamos. É uma CPI que já inicia com um conjunto de informações, com quebra de sigilo bancário, de sigilo telefônico, de sigilo fiscal, num conjunto de indiciados. Nas CPIs anteriores de que também fiz parte, nós tentávamos tirar do depoente alguns fragmentos de informação para, em seguida, diligenciar, pela Polícia Federal ou pelo Ministério Público, aqueles indícios. Aqui não. A Polícia Federal já fez todo esse levantamento. Quando a Polícia Federal afirma que a casa adquirida foi paga por três cheques, nós não precisamos mais estar à procura de quem fez o pagamento. O que nós precisamos ter acesse é à cópia dos cheques, que virão com a quebra do sigilo bancário, que já foi requerido.
Quando aqui diz que o Sr. Carlinhos cachoeira foi preso na casa vendida pelo Sr. Governador Marconi Perillo, não tem mais nenhum fato novo para ir atrás. Não precisa de mais nenhum indício. O laudo do delegado que procedeu à prisão diz qual foi o local, diz qual foi o dia, qual foi a hora. Portanto, não precisamos mais de ter indícios para que a Polícia Federal possa ter essa investigação.
Quando aqui diz que a empresa Delta depositou o dinheiro num conjunto de empresas que integrava a organização criminosa do Sr. Cachoeira, a Polícia Federal já fez esse levantamento. O que nós precisamos é exatamente de cópia dos depósitos dos cheques nessas empresas. E é por isso que, na última sessão administrativa, nós quebramos o sigilo fiscal e bancário da Delta do Centro-Oeste. E vamos ter a oportunidade, na próxima reunião administrativa, de aprofundar a aprovação dos requerimentos aqui apresentados. 
Quando a organização criminosa é envolvida num crime de lavagem de dinheiro, a Polícia Federal já fez esse levantamento. O que falta para nós é identificar quais foram as empresas beneficiárias com a lavagem desse dinheiro.
Por isso quero parabenizar a formam como o Sr. Relator está conduzindo as suas perguntas, o seu trabalho, porque ele está exatamente identificando cada depoente, pegando as provas já feitas pela Polícia federal e tentando confrontar essas provas com a própria posição do Sr. depoente aqui, nesta sessão. E vamos ter um conjunto de outros depoentes que vão continuar envolvendo o grupo de atuação em Goiás, envolvendo outras regiões do território nacional.
Portanto, eu sou um daqueles que entendo que, quando ouvi aqui, na última sessão, as várias perguntas sobre o Governador de Brasília, feitas pelo nobre Deputado que até então protestava nesta sessão, ouvi calado porque é o direito dele.
E tem também, no inquérito da Saint-Michel, aqui, em Brasília, instrumento para que ele possa agir daquela forma. Agora, não podemos nunca pegar um depoente e tentar extrair dele informações ou dados com os quais ele não atuou ou dos quais não fez parte. Este atuou prioritariamente em Goiás, seja como Presidente da Câmara de Vereadores, numa fase primeira, em que teve envolvimento com a Previdência Social, também identificada pela própria Polícia Federal. E agora ele continua atuando em outra abrangência, mas também no território de Goiás. 
Por isso, Sr. Relator, parabéns pela sua condução; parabéns pela forma com que V. Exª está conduzindo. 
Ficamos tranquilos. Todos aqueles que tiverem qualquer envolvimento com essa organização criminosa terão que depor nesta Comissão.
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe, para informação de V. Exª e do Deputado Chico Lopes, com relação às anotações...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Chico Alencar. É que V. Exª falou Chico Lopes. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Chico Alencar. Havia um Deputado no meu Estado chamado Chico Lopes.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – No Estado do Ceará também há um excelente Deputado, companheiro excelente, Deputado Chico Alencar. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Também companheiro Chico Lopes. Figuraça!
Com relação às anotações do depoente, que são de sua propriedade, ele não as dispôs à Comissão. Mas, como o que ele disse é público, nós estamos ao vivo já alimentando as notas taquigráficas para, rapidamente, dispor à Comissão todo o material da fala do depoente agora há pouco.
Com a palavra V. Exª. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ok, Presidente.
Então, mesmo antes das notas taquigráficas, diante das anotações que tenho do que foi dito pelo depoente e diante da disposição que o depoente aqui expressou de falar sobre aquilo de que ele tem conhecimento, eu queria, Sr. Wladimir, dialogar com V. Sª.
V. Sª disse que é funcionário, foi funcionário da Delta e do Sr. Carlos Augusto Ramos. V. Sª confirma?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Senador Randolfe, eu já respondi e gostaria de ter o meu direito constitucional de me manter em silêncio. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas isso V. Sª falou. Só me confirme ou não. 
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter o meu direito constitucional de ficar em silêncio. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Bom, V. Sª falou que é funcionário, foi funcionário da Delta e do Sr. Carlos Augusto Ramos.
Como funcionário da Delta... Bom, eu vou lhe perguntar algo que é do seu conhecimento, é das suas informações e que acredito, vejo pelo menos em V. Sª uma “meia disposição para contribuir aqui”. E é uma disposição que pode não só ajudar esta CPI como também pode ajudar V. Sª.
Então, nesse sentido, como funcionário da Delta que foi V. Sª, V. Sª poderia dar mais algumas informações sobre uma obra que deve ser do conhecimento e com certeza é do conhecimento de V. Sª sobre uma obra no entorno de Brasília, da qual faziam parte a Delta, a Construtora Queiroz Galvão e a Construtora Odebrecht? 
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Sr. Senador, gostaria de manter o meu direito constitucional de me manter em silêncio. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. 
Bom, V. Sª falou aqui, é do seu depoimento de ainda há pouco, que tinha uma relação pessoal e próxima com um conjunto de autoridades, em especial, não vou detalhar em relação a todas as autoridades, mas V. Sª poderia relatar para nós qual era o nível de relação pessoal de V. Sª... 
Sr. Wladimir, por favor, acho que não precisa ser o advogado para essa pergunta. Acho que V. Sª poderá olhar para nós nos olhos, porque faz parte do próprio depoimento de V. Sª, ainda há pouco, aqui, e não pesará nada contra V. Sª as informações que prestar porque V. Sª já as adiantou.
V. Sª falou da relação pessoal com algumas pessoas. Eu gostaria de saber qual o nível da relação de V. Sª, notadamente da relação com o Governador Marconi Perillo e com o Governador do Distrito Federal, Agnelo Queiroz.
 O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Sr. Senador, eu gostaria de me manter em silêncio, mas se eu for relacionar aqui o nível de amizade que eu tenho no campo político, seriam inúmeros. Então, eu gostaria de manter o direito constitucional de permanecer em silêncio. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Em especial em relação a esses dois. 
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter meu direito constitucional de permanecer em silêncio. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – No nível da relação que V. Sª já detalhou como Sr. Perillo, com o Governador Agnelo, que V. Sª já disse que conhece, que se relaciona, V. Sª poderia me responder se frequentava o Palácio das Esmeraldas, ou se frequentava ou se frequentou o Palácio do Buriti?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter o direito constitucional de permanecer em silêncio, Sr. Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas o senhor foi alguma vez ao Palácio das Esmeraldas?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter o direito constitucional de permanecer em silêncio, Sr. Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – No Palácio do Buriti?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter o direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Com relação ao nível de sua relação com o Governador Perillo, com o Governador Agnelo, V. Sª convivia com eles, esteve na casa deles, frequentava a residência de ambos?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Senador, gostaria ainda de manter o direito constitucional de me manter em silêncio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor vai me responder várias vezes. Eu vou continuar inquirindo. Tenho que continuar inquirindo, porque V. Sª disse aqui, e eu quero acreditar que V. Sª não mentiu para esta Comissão, que falaria sobre alguns fatos, sobre os fatos de que tinha conhecimento. Eu estou indo em uma linha diante dos fatos em que V. Sª...
Meu querido Deputado Miro, eu gosto de olhar nos olhos do depoente, eu gosto de ficar frente a frente.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ele não é meu.
Exatamente. Quero ver o que você diz para nós.
Então, insisti com base no que V. Sª falou aqui. Eu quero acreditar que V. Sª não mentiu para esta Comissão ao iniciar aqui o depoimento dizendo – abre aspas, palavras suas: “Falarei sobre os fatos de que tenho conhecimento”.
Estou partindo – e apelo, Wladimir, para ouvi-lo em relação a isso – do que você mesmo falou. Você disse que conhecia inúmeras autoridades. Há algumas que dizem respeito ao trabalho de que estamos tratando aqui. Então, em relação a essas pessoas, eu quero só ouvir de você qual o nível da relação. Notadamente, aqui, chama a nossa atenção a relação que V. Sª poderia ter ou ter, dentre as várias personalidades que citou, com duas, com o governador do Distrito Federal e com o governador de Goiás. Então, queria insistir nesta pergunta: qual o nível da relação? V. Sª é do PSDB, então, gostaria de saber qual foi o nível de envolvimento de V. Sª, por exemplo, na campanha do governador do Estado de Goiás. Sobre isso, o que é do vosso conhecimento? Não ouço o seu advogado, ouça-me.
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Gostaria de manter o direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Estou dizendo para não ouvir o advogado, porque, Sr. Presidente, toda vez que eu pergunto, o advogado fica dizendo o que ele tem que falar. Aí ele fica somente repetindo o que o advogado diz. E ele iniciou aqui, claramente, dizendo que queria falar, queria dizer alguma coisa.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe, continue com a palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito, Presidente.
É porque o advogado se exaltou nesse aspecto.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP) – Com toda a razão.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – A Senadora Kátia Abreu está com a razão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe, com a palavra V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Porque em alguns momentos...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senadora Kátia, por favor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, é porque, em alguns momentos...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP) – É prerrogativa do advogado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe, com a palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, o advogado tem todas as prerrogativas, nós temos o direito e queremos, inclusive, garantir as prerrogativas. Agora, o depoimento é do depoente, não é do advogado. Em alguns momentos, parece que há a interferência do advogado no depoimento do depoente.
Sr. Wladimir, sobre a relação, então, sobre a sua participação na campanha para o governo de Goiás. Na campanha de Goiás, V. Exª é do PSDB, foi vereador do PSDB, V. Exª participou da campanha? Qual foi o nível de participação sua?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Sr. Senador, gostaria de permanecer em silêncio.
Sr. Presidente, a partir de agora, vou manter meu direito constitucional de não responder mais nenhuma pergunta.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, voltamos, então, ao estágio anterior, pelo visto. (Interrupção do som.) Caiu a carapuça do contraventor, caiu a máscara do criminoso, ele veio aqui dizer que ia colaborar, agora caiu de vez e em definitivo a carapuça do criminoso. Ele não quer mesmo é falar nada. Encerro, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, pedindo pela liderança, na preferência – os senhores sabem que só tem direito a falar uma vez, uma vez pela liderança –, o Sr. Deputado, como Líder da Minoria, Mendes Thame.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, nós estamos assistindo hoje a uma perda de oportunidades. Algumas pontuais, outras de amplo aspecto. Algumas ligadas ao dia a dia, ao momento desta CPI, e outras ligadas ao que é que nós queremos com esta CPI e a imagem desta CPI perante a Casa, ou, mais ainda, o impacto desta CPI na imagem das instituições e do próprio Congresso.
Em nível pontual, acho que o ilustre Relator, Odair Cunha, perde uma oportunidade se, em lugar de fazer perguntas só direcionadas a um partido político a ponto de necessitar da defesa do ilustre Senador Pimentel, se ele colocasse pelo menos uma pergunta que revelasse que não está direcionando ao um partido só. Por exemplo, um pergunta ao depoente qual a relação dele com Noleto, lá da Casa Civil, só para mostrar que ele não tem intenção partidária. Pronto, já não precisaria nem de defesa. Mas não é isso que eu quero ressaltar hoje. O que mais me importa é a imagem desta CPI e do Congresso em função do encaminhamento e da responsabilidade que todos os membros têm, notadamente do Presidente, Senador Vital do Rêgo e do próprio Relator.
O que nós estamos assistindo? A uma CPI com duas características: uma crônica e uma sui generis. Qual é a crônica? Aquela que repete o que vimos na CPI dos Anões do Orçamento, na CPI do Mensalão; estamos vendo de novo. Qual é essa características? A imensa fragilidade do Estado brasileiro de se defender da delinquência e da corrupção. Este é o fato: é um Estado débil, frágil para se defender desses ataques. O esquema hoje da Delta repete o esquema do mensalão. Não é mais o Marco Valério, é a Delta, é o Cavendish, é a fonte dos recursos, é o novo valerioduto, é um deltaduto. Ora, nós não vamos conseguir, com esta CPI, consertar esse capitalismo de Estado que hoje nós vemos que já ocorre no Brasil há muito tempo, em que é o Estado quem escolhe os eleitos, os campeões, seja com recursos do BNDES, seja dizendo que vai ganhar as obras do PAC. Imagine, a Delta recebeu já R$3 bilhões desde que o PAC foi montado e das estatais mais R$4 bilhões. São R$7 bilhões nesse curto espaço de tempo. É um capitalismo de compadrinho, que, evidentemente, já vou encerrar, Sr. Presidente, recebe em troca os recursos que vão abastecer esse presidencialismo de transação das negociatas espúrias. 
Não vamos conseguir consertar esse capitalismo de Estado, mas nós podemos aqui tirar desta CPMI muitas lições para reforçar o arcabouço jurídico que nos proteja, que proteja a sociedade. É esse o objetivo desta CPI: tirar daqui sugestões que façam com que nós diminuamos a chance da delinquência, de pessoas delinquentes se apossarem de recursos públicos.
Quanto à segunda...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Vou encerrar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado pela atenção e disciplina de V. Exª.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO. Fora do microfone.) – ...decidir sobre a saída dele?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vai, Senadora. Deixe eu ouvir a questão de ordem, por favor. 
Pela liderança, o Deputado Silvio Costa.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu sinceramente estou ficando muito preocupado, e aqui não vai nenhuma crítica a nenhum Parlamentar, mas, sinceramente, com a qualidade do encaminhamento desta CPI. Sinceramente – eu até vou fazer uma brincadeira –, a gente só vai conseguir ouvir os componentes dessa quadrilha se o senhor mandar comprar um aparelho telefônico da Nextel.
Nós cometemos um erro, e fui contra isso. É claro que todo mundo queria ouvir o Cachoeira, mas, como o Cachoeira foi o primeiro a ser ouvido, ele agendou, ele pautou os componentes da organização. Já há informações de que, na próxima terça-feira, o Sr. Cláudio Abreu também vai ficar calado. Eu até quero sugerir que, na próxima terça-feira, Sr. Relator, seja convocada a ex-mulher do Sr. Cachoeira. Todo mundo sabe que, na CPI da CBF, o Sr. Ricardo Teixeira foi o último a depor. Nós cometemos esse equívoco.
Não sei qual o critério que V. Exª utiliza para estabelecer as oitivas, mas eu queria pedir a V. Exª que, pelo menos, formasse um grupo para discutirmos os critérios das convocações, para cada um dar uma opinião. Por exemplo, acho sinceramente que já é chegada a hora da eleição do 1º Vice e do 2º Vice, até para podermos dialogar mais. Está faltando diálogo nesta CPI.
O que está caracterizando esta CPI, Sr. Presidente – e sei do seu talento – é a briga do PSDB com o PT. Está muito clara essa briga. Então, na verdade, esta CPI vai valer para quê? Para externar essa disputa doentia entre o PSDB e o PT?
Vamos acabar com essa palhaçada aqui! Vamos sentar à mesa e ver quem convoca os governadores e quem não os convoca! Neguinho fica fazendo charme aqui. Vamos votar os requerimentos dos governadores, para vermos quem está defendendo quem? Do contrário, daqui a pouco, vamos ficar sem poder andar pelas ruas, porque esta CPI começa a envergonhar quem dela está participando.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou renovar ao depoente a mesma pergunta que fiz anteriormente, para economia dos nossos trabalhos: V. Sª se dispõe a continuar colaborando ou vai se manter, a partir de agora, com suas reservas constitucionais da autoincriminação?
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Vou me manter em silêncio, até porque se começou a impedir que eu pudesse pedir assessoramento técnico.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Sª responda a esta Presidência.
O SR. WLADIMIR GARCEZ HENRIQUE – Então, estou usando o meu direito constitucional de permanecer em silêncio a partir de agora.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço a V. Exª que se retire...
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Sr. Presidente, não abro da minha pergunta agora. Todos perguntaram, fizeram questões de ordem. É justo que eu possa, como coautor do requerimento junto com o Deputado Carlos Sampaio, fazer também minhas perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Confesso aos senhores que não tenho como ordenar os trabalhos neste momento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor me permite dar uma sugestão?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Estou tentando trazer a decisão de V. Exªs, para que haja uma efetiva produção de V. Exªs e para garantir, ao mesmo tempo, o direito que V. Exªs têm.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Se, todas as vezes em que dou um passo à frente para avançar no andamento, V. Exªs me impõem – e respeito a decisão de V. Exªs – um passo atrás, não consigo andar. Estou tentando liberar agora o depoente, que disse que vai manter agora suas garantias constitucionais. Estou tentando liberá-lo agora. E V. Exªs...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Liberá-lo, não, Sr. Presidente, mas mandá-lo de volta...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Estou tentando liberá-lo da Mesa. Ele vai voltar para o local onde ele estava.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Isso, isso.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Sr. Presidente, sou o último inscrito, então.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não há mais inscritos, meu irmão.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Eu estou inscrito, sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não há mais inscritos. Estou querendo a licença de V. Exªs, conforme decisão do colegiado, conforme a decisão de V. Exªs, para dispensar desta sala o depoente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª tem razão, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está dispensado o depoente.
Chamo o próximo depoente.
Entendeu, Francischini? (Pausa.)
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Às suas ordens.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, eu estou com a palavra?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com certeza.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Por favor, eu gostaria, na questão de ordem, de mencionar o art. 10 do Regimento Comum...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço à assessoria para me trazer a questão...
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, eu gostaria de falar, por favor, e gostaria da sua atenção e do relator...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A minha a senhora já tem.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Muito obrigada. Fico feliz.
Sr. Presidente, eu gostaria aqui de mencionar o art. 10 do Regimento do Senado, §2º:

As comissões mistas reunir-se-ão dentro de 48 horas da sua constituição, sob a presidência do mais idoso e seus componentes, para a eleição do presidente e do vice-presidente, sendo, em seguida, designado pelo presidente eleito um funcionário do Senado Federal ou da Câmara para secretariá-lo.

Portanto, Sr. Presidente, nós estamos aqui funcionando com uma comissão capenga. Nós estamos apenas com o presidente eleito, que tem conduzido bem os trabalhos, e o relator. Agora, ninguém entende, ninguém compreende, e a imprensa nos tem abordado a cada cinco minutos por que esta Comissão não tem vice-presidência.
Então, gostaria que o senhor me respondesse...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Acolho a questão de ordem com a rapidez que V. Exª sabe que eu...
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Gostaria de saber qual é a data e se não poderíamos fazer a eleição do vice-presidente hoje, neste momento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Podemos. Acolho a decisão de V. Exª. Logo que terminar a reunião de hoje, marcaremos a eleição do 1º vice-presidente.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, gostaria de apoiar a questão de ordem dela.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, já está acolhida.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Ah, já foi acolhida?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Imediatamente.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, não poderíamos fazer a eleição na próxima reunião, na próxima terça-feira?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Novamente, acolho!
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Muito obrigada, Sr. Presidente. Parabéns.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O Presidente hoje está bonzinho.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É ligeiro.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Acolho tudo!
Vamos às questões de ordem. Aproveitem as questões de ordem enquanto o outro acusado não chega.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, desde o início, pedi uma palavra...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o aniversariante de ontem, com os parabéns da Presidência.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ainda bem que não coincidiu com o dia do preso que é hoje.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, V. Exª sempre será um homem libertário.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, é o seguinte: estou um pouco preocupado, no sentido de colaborar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Então, fica para a próxima, não é Kátia? Fica para a próxima.
Sim, Rubens, desculpe.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, apenas para colaborar. Estamos vivendo aqui agora uma situação que não dá condições confortáveis de trabalho. No Senado, não há uma sala um pouco mais ampla.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, não tem. Já procurei.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, por que não fazer na Câmara?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não dá. Não há condições físicas funcionais. Não há condições.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor presidiu a Comissão Mista de Orçamento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mas não tem. Já procurei. Não há condições. Rubens Bueno, meu querido, não tem condições.
Questão de ordem não acolhida. Qual é a próxima?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ontem, nós votamos na Câmara exatamente o fim do trabalho escravo. Estou vendo aqui profissionais com dificuldades até humanas de trabalhar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Lamentavelmente, estamos disponibilizando melhorias, outros espaços, multiplicação de imagens, mas não há condição, Rubens. Desculpe. Não se trata de condições físicas, mas de adequações funcionais. Eu já tentei adequações funcionais, mas não tem.
Bom, por favor, Secretaria.
Deixe-me fixar aqui. Eu queria pedir aos senhores e peço a atenção. Já tivemos um depoimento...
Miro, eu queria pedir a atenção dos senhores.
Já tivemos um depoimento. Fazer aqui um novo procedimento? Não. Dentro daquilo que já foi deliberado por esta Comissão.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, pela ordem. Se for alguma questão como acompanhamento dos trabalhos, na presença do réu que está aqui, ficaria constrangedor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, muito pelo contrário. Ele precisa ter conhecimento.
A questão de ordem que nós aprovamos – onde está o Pedro Taques? – a primeira parte dela deve ser respeitada por uma decisão do colegiado. Devo perguntar ao depoente, no início da audiência. 
Vejam que eu quero a compreensão e o acordamento colegiado dos senhores, a compreensão e o acordamento... O acorde, o apoio, acordância – digo melhor – a acordância, a concordância – melhor ainda, os senhores podem e devem me corrigir sempre – o direito, eu devo fazer a indagação e solicitar a resposta sobre o direito que o depoente tem das suas garantias individuais. Só assim nós daremos ou não, com a sua resposta, o seguimento da reunião. Se ele esboçar algum tipo de manifestação, qualquer que seja, em sua defesa ou para explicações, aí nós abriremos para todos os Parlamentares, a partir do Sr. Relator. Não é assim o estrito cumprimento desta variante que estamos fazendo agora com...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim, exatamente isso. Permita-me...
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – Como Autor da questão de ordem.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – A interpretação que V. Exª fez está de acordo com a Constituição, de acordo com o Código de Processo Penal. Eu só tenho uma objeção. A qualquer momento ele pode expressar o desejo de colaborar com a CPI. 
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI  (PSDB – PR) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – E aí nós temos.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Presidente, a questão de ordem tem a ver com a pergunta que o senhor vai fazer agora, Presidente. O artigo 131...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu queria falar sobre a questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – Questão de ordem do Deputado Francischini. Mas antes, o Relator tem precedência. Aí passo a palavra a V. Exª.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque concordo com o que o Deputado Pedro Taques coloca. Ocorre que estamos acordando um procedimento. Se o depoente, no início da inquirição, quando usar a palavra a primeira vez, recorrer ao direito ao silêncio, a nossa decisão é suspender a sessão. Essa é a decisão que vamos tomar.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, suspender a sessão não. É mandar que ele volte para a cadeia. Não, ele volta para a cadeia e entra o próximo. Não é suspender a sessão não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – V. Exª entendeu o que eu disse.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI  (PSDB – PR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – Francischini com a palavra.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI  (PSDB – PR) – O Regimento Comum prevê, art. 131, 5 minutos, questão relacionada com a Constituição Federal, Presidente.
Constituição Federal no art. 53, § 3º, garante a esta CPMI que nós teremos todo o poder de investigação próprio das autoridades judiciais, além de outros previstos nos Regimentos das Casas. O Regimento do Senado, subsidiariamente aplicado a este caso, prevê no 153 que nos atos processuais aplicar-se-ão subsidiariamente as disposições do Código de Processo Penal. 
Pois bem, o Código de Processo Penal – Sr. Presidente, eu queria uma resposta da assessoria técnica através de V. Exª – aceita neste contexto normas complementares de leis especiais que regulamentam também o procedimento criminal. E eu poderia citar neste momento a Lei de Combate ao Crime Organizado, que é a lei em que o Sr. Idalberto Matias está enquadrado, junto com a organização criminosa do Sr. Carlos Cachoeira e que prevê, no seu art. 6º: “Nos crimes praticados em organização criminosa, [Presidente] a pena será reduzida de um a dois terços, quando a colaboração espontânea do agente levar ao esclarecimento de infrações penais e sua autoria”. Há a Lei de proteção às testemunhas, Presidente, também trazendo procedimento criminal aplicado subsidiariamente. Prevê no seu art. 14: “Art. 14. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime, [... também] terá pena reduzida de um a dois terços. 
A minha questão de ordem é, Presidente, eu gostaria que o senhor colocasse ao Plenário desta CPMI as condições de nós, como autoridades, que estamos aqui representando também autoridades judiciais, investidos numa CPMI, que possa oferecer ao depoente neste momento, antes de ele dizer se vai falar ou não, o benefício da colaboração espontânea, para que ele possa revelar ao País autoridades, políticos envolvidos em corrupção, coisas que ficaram obscuras em CPMIs anteriores, já que o Sr. Idalberto Matias esteve aqui em várias CPMIs. 
Mas é o momento, Sr. Presidente, encerrando a minha questão de ordem, depois de ele estar enquadrado, veja, numa organização criminosa, em crimes que variam no Código Penal em contrabando, lavagem de dinheiro, evasão de divisas, peculato, corrupção, violação de sigilo funcional, tráfico de influência, fraude em licitação, Código Penal inteiro, que poderiam chegar a quase 60 anos numa condenação. E a Lei das Organizações Criminosas prevê para o Sr. Idalberto regime inicial fechado; liberdade provisória não pode, não se pode apelar em liberdade. Quer dizer, dura. E sei que ele não é um dos cabeças dessa organização.
Eles têm – senhor advogado que acompanha o Sr. Idalberto – todas as condições para fazer uma confissão, para fazer uma colaboração espontânea e mostrar que esta CPMI não está aqui num teatro de marionetes – marionetes partidárias. Não está aqui, Sr. Relator... 
E aqui me permita colocar expressões do meu Estado do Paraná. Quando fala da Delta Nacional, quando fala do Sr. Agnelo Queiroz, o Relator é... quando fala do Marconi Perillo, ele vira o...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Protesto!
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – ...para todos os envolvidos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço a retirada das expressões que não são parlamentares.
O SR. (Orador não identificado) – Isso é brincadeira, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Para contraditar a questão de ordem...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Por favor. Para contraditar a questão de ordem, Pedro Taques.
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente?
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. Presidente...
O SR. (Orador não identificado) – Francischini, penso que isso o diminui.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pedro Taques, com a palavra.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu quero expressar ao Deputado do PSDB... Mas as Leis nº 9.807, de 1999, e 9.034, de 1995... Ele citou as duas leis. No Brasil só pode fazer proposta de delação premiada o titular constitucional da ação, de acordo com o art. 129, inciso I, da Constituição, que é o Ministério Público.
Agora, isso não significa que o indiciado possa querer abrir seu coração aqui – já que estamos falando de... que ele possa abrir seu coração. É possível isso.
Eu só gostaria de dizer que a ação penal é o local apropriado para o titular constitucional da ação...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Respondendo à questão de ordem, usando as palavras do Senador Pedro Taques...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente... Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... o Deputado Francischini conhece bem, só o titular da ação penal é que pode fazer a ação penal.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, só colaborando com a mesma questão de ordem... Só colaborando com a mesma questão de ordem...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, eu gostaria...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só um minuto.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – No mesmo sentido do que foi apresentado pelo Deputado Francischini, nós poderíamos sugerir ao depoente e ao seu advogado que, caso ele queira colaborar com esta Comissão, a reunião poderia passar a ser reservada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Farei a sugestão de V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sugiro isso a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou, em respeito ao Deputado Rosinha, passar a palavra, pela ordem, a ele, somente a ele, só ao Deputado Rosinha, em nome do Partido dos Trabalhadores.
Por favor.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, todos aqui são testemunhas de que, apesar de ser suplente, estou vindo a todas as reuniões e que me tenho comportado em todas elas de uma maneira elegante e educada. Tenho respeitado todos os parlamentares. E vejo que aqui, quando há reunião secreta, o comportamento de alguns parlamentares é diferente em relação à reunião aberta. Na reunião aberta, quando há rádio, televisão e jornal, há sempre alguns que trabalham para sair na mídia, e não para investigar.
Então, não aceito e quero pedir aqui aos demais parlamentares que esse tipo de adjetivação que se está dando aqui não ocorra. Se alguém acha que, com isso, está contribuindo com a investigação e com a moralidade, com a fé pública e com a confiança da população brasileira está muito enganado.
A questão de ordem foi correta. O termo dela desmotiva esta CPMI, desmoraliza esta CPMI como um todo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.K.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Então, Sr. Presidente, é essa a minha questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência já tomou as providências.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Se quisermos respeito, temos de respeitar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência já tomou as devidas providências.
Consulto... (Pausa.)
Por favor, está encerrado esse assunto.
Consulto o depoente, Sr. Idalberto... (Pausa.)
Por favor, por favor, por favor, senhores. Por favor, senhores. Por favor, senhores. Por favor, senhores. (Pausa.) 
Por favor, senhores. (Pausa.)
Isso é que é problema. (Pausa.)
Consulto... (Pausa.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
Os senhores me permitem?
Consulto o depoente, Sr. Idalberto Matias de Araújo, se, nesta oitiva, mesmo em sessão secreta, conforme foi sugerido, disporá a colaborar com esta CPMI, respondendo às indagações dos Srs. Parlamentares?
O SR. IDALBERTO MATIAS DE ARAÚJO – Sr. Presidente, vou usar o meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor está dispensado desta...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, não seria importante que soubéssemos acerca do advogado dele? Qualificar o advogado?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, senhora. Está liberado deste ato neste momento. Por favor, o próximo.
Tragam-me à reunião, por favor, o Sr. Jairo Martins de Souza.
Estão suspensos os nossos trabalhos até chegar o acusado.
(Suspensa às 12 horas e 31 minutos, a reunião é reaberta às 12 horas e 37 minutos.)
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, o senhor já vai reiniciar os trabalhos?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou reiniciar os trabalhos.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Tem que ser ligeiro, senão o povo passa na frente.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, também quero falar como líder, no momento em que o senhor me der tempo.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu gostaria de me inscrever também para falar como líder.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, quero me inscrever para falar como líder, Deputado Paulo Teixeira, para secundar tão grandes Parlamentares aqui.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, para secundar o grande Deputado Paulo Teixeira eu me inscrevo também falar como líder.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Eu também me inscrevo, Sr. Presidente. Senadora Vanessa.
O SR. MENDONÇA PRADO (DEM – SE) – O Deputado Mendonça Prado também se inscreve como líder.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Senador Sérgio Souza também como líder, Sr. Presidente.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, Luiz Pitiman também.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Ronaldo Fonseca como líder, pelo PR, Sr. Presidente. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – Reabro os trabalhos.
V. Exª pediu uma questão de ordem. Eu posso fazer uma consulta? Permita-me fazer a consulta e, depois, passar a palavra a V. Exª, Senadora Kátia, por favor.
Presente o Sr. Jairo Martins de Souza.
Consulto o depoente, Sr. Jairo Martins de Souza, se, nesta oitiva, disporá a colaborar com esta CPMI mesmo, ou até em sessão secreta, respondendo às indagações dos Srs. Parlamentares?
O SR. JAIRO MARTINS DE SOUZA – Excelência, bom dia a todos. Eu quero informar ao senhor que vou fazer uso do meu direito constitucional e vou permanecer calado, não respondendo a nenhuma das indagações.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Então o senhor está liberado desta sessão.
Estão inscritos.
Passo a palavra à Senadora Kátia Abreu, que pediu a palavra para uma questão de ordem, não é isso? Ou pela ordem?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela ordem. Estão inscritos para falar pela liderança... Eu advirto aos senhores só uma vez. Quem já falou como líder não falará mais. Estão inscritos para falar Pedro Taques, Paulo Teixeira – foi o que eu anotei –, Rubem Bueno, Miro Teixeira, Vanessa Grazziotin, Mendonça Prado, Sérgio Souza, Luiz Pitiman e Ronaldo Fonseca.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador Vital do Rêgo, V. Exª esqueceu este seu colega do Senado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Senador querido Alvaro Dias falou já como líder no início da sessão. V. Exª iluminou a sessão já uma vez como líder.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, eu indago a V. Exª se após a fala dos líderes nós...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela ordem, Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, eu queria apenas aqui registrar a capacidade de liderança do Sr. Carlinhos Cachoeira. Foi a primeira vez que eu vi um silêncio absoluto da voz de comando a todos os membros da quadrilha para que o copiassem e que também ficassem em silêncio. É a voz de comando dada por um silencioso. É um chefe de quadrilha competente o Sr. Carlinhos Cachoeira.
Mas o que eu queria aqui destacar, Sr. Presidente, é que nós temos algumas informações de que o Sr. Idalberdo, o Sr. Dadá, que está preso na Aeronáutica, que ele teria dado um depoimento lá na Aeronáutica. Então eu gostaria de pedir, com requerimento de preferência, para que nós pudéssemos solicitar à Aeronáutica, caso esse depoimento tenha sido feito pelo Sr. Dadá, que remeta aqui à CPI para que nós possamos ter acesso a esse depoimento, caso ele o tenha feito lá.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok, Senadora, por escrito. Faça isso hoje ainda para colocar na pauta, de preferência, da próxima sessão.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, com a palavra, por três minutos, pela liderança, Senador Pedro Taques, do PDT, de Mato Grosso.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu gostaria, falando pela liderança do meu partido no Senado, de solicitar a V. Exª que nós pudéssemos, de uma vez por todas, afastar o sigilo da Delta, afastar o sigilo...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É a segunda parte.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – É a segunda parte?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós vamos sentar agora. É a segunda parte.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Nós vamos tentar. Muito bem. Eu gostaria de esgotar o meu tempo, então, Sr. Presidente.
Nós, Sr. Presidente, não podemos transformar esta CPI – e aqui quero expressar o meu respeito a V. Exª e ao Relator – numa CPI em que uns protejam os outros. Com todo respeito, essa é mais do que a impressão que está a se passar. Esse é o meu juízo a respeito. Nós precisamos ter a coragem de ouvir os governadores e afastar o sigilo dessas empresas. Não podemos aguardar o dia 05 de junho. Nós já temos pedido nesse sentido. Ainda é cedo, Sr. Presidente. Estamos aqui desde as 10h. Ainda é cedo. Podemos transformar esta reunião em uma reunião administrativa para que ela possa ser útil do ponto de vista probatório. Esta CPI não está trabalhando nesse sentido, com todo respeito ao trabalho de V. Exª. É um pedido que faço para que possamos transformá-la em uma reunião administrativa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Notifico a V. Exª que nós, a partir de agora, estaremos discutindo a segunda parte da questão de ordem que V. Exª colocou no início dos nossos trabalhos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, V. Exª me permite uma questão de ordem? Eu só queria fazer uma pergunta, porque não estou entendendo o que está acontecendo. A reunião de hoje foi convocada para ouvirmos os depoentes...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Foi.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – ...e já acabou. Vamos ter outra reunião, é isso?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não. Nós temos... Foi oportuno V. Exª dizer isso, até porque deixará clara a posição da Presidência no encaminhamento dos trabalhos.
O Senador Pedro Taques, no início da reunião, apresentou uma questão de ordem em duas partes. A primeira é a questão do ordenamento dos trabalhos; nós concluímos depois de todo esse esforço que fizemos. A segunda questão é transformá-la numa reunião administrativa. É o que vamos discutir agora: se transforma ou não em reunião administrativa.
Paulo Teixeira, com a palavra V. Exª, pela Liderança do PT na Câmara.
Antes de V. Exª, e não tomando o seu tempo, tenho dois importantes esclarecimentos a dar. O primeiro é lamentar a ausência do Deputado Cândido Vaccarezza nesta reunião. Ele me justificou: faleceu, agora pela manhã, o seu ex-sogro, com quem ele tinha uma relação de muita proximidade. Ele veio aqui, em respeito à Comissão, mas pediu licença para o funeral do sogro.
E o Deputado Fernando Francischini veio a esta Presidência e me pediu o que a Comissão já havia feito, mas foi um gesto que merece ser publicizado, até porque traz melhores momentos, areja esta Comissão: retirar as palavras que não condizem com este Parlamento.
Paulo Teixeira, com a palavra V. Exª, pelo tempo de três minutos.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, só pedir a V. Exª para me inscrever pela Liderança do PSOL.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Farei isso.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, Senador Vital do Rêgo Filho, Sr. Relator, Deputado Odair Cunha, Srªs Deputadas e Senadoras, Srs. Deputados e Senadores.
Sr. Presidente, inicialmente, quero dizer que a atitude do Relator, Deputado Odair Cunha, foi absolutamente correta, absolutamente correta. Hoje, ele arguiu as relações do Sr. Wladmir Garcez com todo o sistema político de Goiás e fez arguições sobre a relação do Sr. Wladimir Garcez com o Governo do Distrito Federal. Ambos foram questionados por quê? Porque ele era o braço político. Ele reconheceu aqui que trabalhava para a Vitapan, que é o laboratório do Sr. Carlos Cachoeira, reconheceu aqui que era remunerado pela Delta, reconheceu aqui que foi Vereador do PSDB, reconheceu aqui que intermediou um negócio com o Governador de Goiás. Aliás, antes de o Relator perguntar, ele, nas suas justificativas iniciais, falou de um negócio, que está cada dia mais nebuloso para mim, entre o Governador de Goiás e o Sr. Carlos Cachoeira. Eu até vou pedir a quebra do sigilo bancário do Sr. Walter Paulo, que foi um dos mediadores, embora ele nunca, pelo conhecido, pagou qualquer quantia pela casa, porque quem paga pela casa é o Sr. Leonardo Ramos, sobrinho do Sr. Carlinhos Cachoeira. E ele vai à frente, dizendo que, ainda que a casa fosse do diretor da Faculdade Padrão, ele pediu emprestado a casa onde o Sr. Carlinhos Cachoeira foi preso.
Então, é uma história da carochinha. Não dá para acreditar nessa história.
Portanto, o Relator agiu precisamente, embora o tema tenha relações políticas, e todas as relações políticas existentes nesse tema nesta CPI terão que ser esclarecidos.
Esta CPI não vai blindar quem quer que seja. E é por isso que, apesar do incômodo de alguns que não queriam ouvir e querem desqualificar a investigação, nós conseguimos falar. Ele veio aqui e foi seletivo, dizia: “Em algumas matérias, eu falo e, em algumas matérias, eu não falo”. E, portanto, eu quero aqui fazer a defesa da postura imparcial do Sr. Relator.
Para terminar, Presidente, quem fez essas arguições ao Sr. Carlinhos Cachoeira foram dois Deputados aqui do PSDB: o Sr. Carlos Sampaio e o Deputado Francischini. Não perguntaram qualquer relação do Sr. Carlos Cachoeira com o Estado de Goiás e foram direto em algo que nem os inquéritos mostram relacionando ao Distrito Federal. Foi um precedente que o próprio Deputado Carlos Sampaio fez autocrítica da postura que adotou na última reunião.
Eu estou aqui com a degravação das perguntas do Deputado Carlos Sampaio, em que ele faz essas perguntas, na última reunião do Cachoeira, nesta direção. Ainda que eu ache que ele tenha errado, mas o Relator não repetiu o erro que ele cometeu. E, portanto, ele fez a autocrítica hoje. Eu concordo com sua autocrítica, mas o Relator não pode ser atacado pelo trabalho correto que fez. Se viesse aqui alguém que tivesse intermediado qualquer relação financeira com qualquer autoridade da República, esse seria o tema que teria que ser explorado. Se não fosse, nós não poderíamos, de forma alguma, fazer com que o Relator não exercesse o seu poder e dever, como ele exerceu nesta manhã.
Então, como Promotor de Justiça, eu peço a atenção do Deputado Carlos Sampaio, porque, se teve alguém que agiu com parcialidade na última sessão, e reconhecidamente foi ele, ele mesmo reconheceu na sessão, que ele não possa atribuir ao Sr. Relator práticas como essa. E ele também poderia ter utilizado os seus dez minutos para elucidar fatos necessários, porque ele tem conhecimento técnico para fazê-lo.
E, por fim, lamento a fala do Delegado Francischini, não está à altura do ambiente que ele está frequentando. Talvez fosse para outros ambientes tal fala. Inadequada sempre, em qualquer ambiente inadequada, muito menos nesta CPI um tratamento como aquele que deu.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra V. Exª. É o segundo, ninguém pode mais solicitar o art. 14.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Eu gostaria de esclarecer ao Deputado Paulo Teixeira e aos demais Pares que, na última sessão, como membro desta CPI, a quem não cabe conduzir o papel de investigação como cabe ao Relator desta CPI, como membro desta CPI eu fiz um questionamento, dois questionamentos sobre o envolvimento do Governador Agnelo Queiroz. E disse, hoje, nesta Comissão, que achei que aquele não era o melhor encaminhamento e interrompi a minha fala, porque não era o nosso papel aqui criar essa celeuma de PT, PSDB, PMDB. Aliás, fazer o mea culpa é típico das pessoas que têm consciência de seus equívocos e que reconhece que, em dado momento, pode ter perquirido, ou melhor, perseguido um caminho equivocado.
O Sr. Relator, e aí a gente não vai desconhecer o óbvio, a postura dele, ao longo desta CPI, tem sido de isenção, imparcialidade, equidistância dos problemas menores e mesquinhos.
Hoje – e foi a primeira crítica que eu fiz ao posicionamento dele – eu achei que ele deu um direcionamento à investigação que não é do porte, da estatura do Relator. E, elogiando a postura dele, eu disse que fiquei chateado com o posicionamento adotado no dia de hoje.
Diferentemente de ter feito duas questões, o Deputado Paulo Teixeira, em menos de um minuto, que foram as que eu fiz e imediatamente interrompi a minha fala, utilizou todo o seu tempo e formulou mais de 20 perguntas, todas elas sobre o PSDB. E, ao final, como se nós não percebêssemos, ele soltou uma última pergunta aleatória: “E sobre o Distrito Federal, o depoente sabe alguma coisa?” Ele respondeu que não. E V. Exª, Deputado Paulo Teixeira, quer equiparar uma última pergunta genérica a 20 perguntas iniciais, direcionadas. É evidente que não tem a menor coerência o raciocínio desenvolvido por V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, tenho uma questão de ordem, por gentileza, com base no art. 403, combinado com art. 14, inciso VIII.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, para uma questão de ordem, art. 131, do Regimento Comum.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Eu só gostaria que o meu tempo fosse restabelecido.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, os líderes têm preferência.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou manter a palavra ao Deputado Sampaio e renovar em mais um minuto o seu tempo.
Continua o Deputado Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Eu dizia que, na verdade, das CPIs de que participei, e relatores e presidentes, o Senador Delcídio, o Deputado Biscaia, que foi Procurador-Geral do Rio de Janeiro, ambos do PT, sempre agiram com uma postura de magistrado. Talvez o Deputado Paulo Teixeira, por não acompanhar essa época, a da CPI do Mensalão, em foram denunciados 40 envolvidos, talvez por não ter acompanhado essa parte da CPI, não tenha noção do que venha de fato a ser um comportamento isento e imparcial e que prime pela lógica investigativa. Porque ele não acompanhou esse momento do mensalão, que foi um momento nacional que vai ser julgado agora.
Agora, independentemente disso, a cordialidade aqui deve imperar. Concordo que não devemos descambar para termos que, por vezes, amesquinhem até o tamanho da CPI. Mas, venhamos e convenhamos, 20 perguntas direcionadas pelo Relator ao Deputado, ao depoente, voltadas para o PSDB e uma última questionando de forma genérica sobre o Distrito Federal, não transforma o comportamento do Relator num comportamento isento, imparcial e de quem quer de fato investigar com profundidade. Mas faço a ressalva final, Deputado Paulo Teixeira, foi a primeira vez que vi o Deputado Odair Cunha, o nosso Relator, se posicionar num direcionamento, porque, em momento algum, desde o início destes trabalhos, ele se houve com qualquer direcionamento para quem quer que fosse.
Por isso demonstrei minha indignação hoje e tenho certeza de que, a partir de hoje, retomamos os trabalhos com a tranquilidade que devemos ter nesta CPMI.
Agradeço ao Relator, ao Presidente e agradeço ao Deputado Paulo Teixeira por ter citado o meu nome e ter-me dado a oportunidade de externar, mais uma vez, o meu pensamento.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, uma questão de ordem regimental.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Tenho duas questões de ordem, que são precedentes. Uma, do Senador Taques; outra, do Deputado Picciani.
Senador Taques e Deputado Picciani, solicito à Secretaria de Apoio à Mesa, a convocação do membro da Comissão de juventude mais acumulada, por favor.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Posso, Sr. Presidente? A questão de ordem é uma dúvida que eu gostaria que fosse resolvida pela Comissão.
Nós todos aqui respeitamos o Sr. Relator... Sr. Presidente, vou falar dos dois, então eu precisaria que os dois ouvissem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu o vejo... Você sabe que a...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu queria expressar o respeito ao Relator e ao Presidente. No entanto, Sr. Presidente, algumas decisões desta CPMI estão sendo tomadas por V. Exªs sem que o colégio seja ouvido. Vigora, numa Comissão Parlamentar de Inquérito, o princípio da colegialidade. O Presidente é importante; o Relator é muito importante. Agora, V. Exªs não decidem absolutamente nada da atividade-fim da CPMI sem que este colégio possa ser ouvido.
Daí, eu quero expressar o art. 48 ou 43, do Regimento Interno Comum, diz que V. Exª, como Presidente, parece-me que inciso XXX ou XXXIII, algumas questões ali expressas pode decidir sozinho. Eu fiz uma questão de ordem anterior que ainda não foi decidida. Quero ressaltar que nós não podemos adiar uma reunião da CPMI por decisão de Presidente e de Relator. Nós não podemos decidir atos que impliquem a atividade-fim da CPMI de investigar por decisão do Presidente e do Relator.
Eu gostaria que fosse assentada essa questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu confesso que não entendi a questão de ordem de V. Exª...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Um minuto. V. Exª fez a questão de ordem; eu ouvi a questão de ordem de V. Exª e estou lendo o art. 89, que diz das atribuições do Presidente.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Aqui, estou fazendo um debate sobre a segunda parte da questão de ordem de V. Exª, que, como combinamos ontem, seria prioritária.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Trata-se da transformação da sessão de oitiva em sessão administrativa.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – OK.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como os líderes têm precedência, tenho de conceder a palavra aos líderes. Interrompi a palavra dos líderes, para dar a palavra a V. Exª por outra questão de ordem.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – A minha questão de ordem anterior não foi decida ainda?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A sua questão de ordem está começando a ser debatida. Aí todos os líderes pediram a palavra, inclusive V. Exª, que já falou como Líder do PDT.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim, já falei.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E estou tendo de ouvir todos os líderes, para, depois, continuar a decidir a segunda parte da questão de ordem de V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – A segunda parte não foi decidida ainda?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Absolutamente, Senador.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Está bom. Então, vou aguardar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A segunda parte ainda não foi debatida, nem foi votada.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Vou aguardar, Sr. Presidente.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Concedo a palavra ao Deputado Leonardo Picciani.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, a indagação que faço a V. Exª, com base no art. 131, é sobre o andamento da presente sessão. Tenho nas mãos a pauta da 8ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Consta da pauta a oitiva do Sr. Wladmir, do Sr. Idalberto e do Sr. Jairo Martins. Todos nós sabemos que já foram concluídas essas oitivas ou tentativas de oitiva desses senhores. Sendo assim, ao meu juízo, a pauta está esgotada. Eu indagaria de V. Exª: a que título nós prosseguimos nesta sessão, uma vez que a pauta está finalizada?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Respondo à questão de ordem de V. Exª: agora, estamos na segunda parte de uma questão de ordem que acolhi do Senador Pedro Taques, que não me estava compreendendo ainda. Já vencemos a primeira parte dela. Esgotamos a primeira parte da questão de ordem do Senador Taques por mim acolhida e estamos, agora, enfrentando a segunda parte, que é a transformação da sessão de oitiva em sessão administrativa. Os líderes interromperam o debate que se travaria e, por questão regimental, estão pedindo a palavra por preferência. Dez líderes irão falar. Depois, vou consultar o Plenário para saber se o Plenário quer...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, por que V. Exª não inverte e já consulta o Plenário?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu queria manifestar minha posição, Sr. Presidente, quanto à questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Posso inverter e, por exemplo, posso consultar os líderes se abrem mão de suas falas para votação da segunda parte da questão de ordem?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não, não!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como disse o Senador Taques, sempre sou escravo das decisões colegiadas e cumpro rigorosamente o que manda o Regimento da Casa, o art. 89. Sou muito fiel às minhas obrigações como Presidente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Mas é sua prerrogativa decidir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Consulto os Srs. Parlamentares: os senhores querem manter as suas prerrogativas de líderes e continuarem falando?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Se a resposta é “sim”, concedo a palavra ao Deputado Rubens Bueno, que é o próximo inscrito.
V. Exª dispõe de três minutos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – São quantos?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Dez.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Serão mais 30 minutos nesta conversação!
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, assegure meu tempo, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sua palavra está assegurada. Fale!
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito está perdendo seu rumo. Quem navega deve, pelo menos, saber aonde quer chegar.
Desde o início, sempre declarei à imprensa e à sociedade brasileira que eu era muito otimista com relação a esta CPMI. Nosso Parlamento vive um momento de descrédito talvez nunca antes visto na história do País. Sr. Presidente, esse descrédito do Parlamento perante a opinião pública depende de cada um de nós; não depende de deputado americano, europeu ou paraguaio, mas só depende dos Parlamentares brasileiros.
É por isso que estou fazendo uso deste tempo como Líder da bancada do PPS na Câmara para dizer a V. Exª que é preciso tomar o rumo. Sr. Presidente, é preciso tomar o rumo desta CPMI, primeiro, elegendo os Vice-Presidentes desta Comissão, o que já foi programado, pautado e não cumprido.
Segundo, quero dizer ao Relator, mais uma vez, da importância de que ele indique quem ele quiser como sub-relator para trabalhar, para que esta CPMI ofereça minimamente as condições de dar informações à sociedade sobre as graves denúncias que estão na mídia, envolvendo Senadores, magistrados, Ministério Público, enfim, Deputados, todos. É preciso dar resposta sobre isso.
Outra coisa, Sr. Presidente: desde o primeiro momento nós estamos pedindo a quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico da Delta em todo o País. Aqui se travou uma discussão para ficar na questão do Centro-Oeste, e o debate travado sobre isso está nos levando agora a reboque das decisões tomadas pela Justiça. A Justiça já tomou decisão de quebra do sigilo bancário e fiscal da Delta em todo o País. E nós estamos aqui vendo a posição do nosso Relator de não abrir isso para mostrar ao País efetivamente o que tem dessa relação, como mostrou aqui o Senador Pedro Taques. O dinheiro saiu da Delta, foi para a Pantoja, que foi parar no bolso de um ex-Procurador da República, e nós temos que dizer para a sociedade o que é isso. Ou esta CPMI perdeu o rumo? Essa é a pergunta. Se ela perdeu o rumo, cabe a V. Exª, com a clarividência que tem, com a autoridade que tem, retomar; eleger os vice-presidentes, indicar sub-relatores, para começarmos a trabalhar, porque tem muita coisa que sequer até este momento foi decifrada pelos técnicos, já que os documentos estão em poder da CPI.
Por isso, eu peço a V. Exª, encarecidamente, que dê encaminhamento e rumo a esta CPMI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Consulto os demais líderes se permanecem...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu transfiro a minha inscrição para depois da deliberação da questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Da decisão colegiada.
Consulto a Vanessa. (Pausa.)
Não está.
Consulto o Mendonça.
O SR. MENDONÇA PRADO (DEM – SE) – Sim, eu quero falar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra V. Exª.
O SR. MENDONÇA PRADO (DEM – SE) – Sr. Presidente, eu estou aqui, hoje, substituindo o nosso querido colega Deputado Onyx Lorenzoni, do Democratas. O nosso Partido tem total interesse no êxito desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.
Entretanto, Sr. Presidente, o que nós estamos observando é que nós estamos realizando as mesmas atividades que outras Comissões Parlamentares realizaram e, obviamente, seguindo o que determina o nosso Regimento. Entretanto, nós estamos enfrentando uma estratégia de advogados que estão, de forma correta, no Estado democrático de direito, auxiliando seus clientes, mas desmoralizando a nossa Comissão. E aqui nós estamos agindo como ingênuos, porque até qualquer criança que vem acompanhando esse processo já sabia que os depoentes de hoje não falariam absolutamente nada. Então, esta Comissão Parlamentar está virando a comissão do depoente que não depõe e a comissão parlamentar que não investiga. Essa é que é a realidade. Essas questões partidárias serão suscitadas a todo instante. Isso aqui é uma Casa política.
Que o Relator, hoje, só fez perguntas contra o PSDB, isso é claro, é nítido. O inverso também poderia ter acontecido da mesma forma. Mas não é isso que a sociedade quer neste instante. E eu acho, pelos depoimentos que tenho ouvido aqui, que não é isso que nenhum integrante desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito almeja. Nós estamos aqui perdendo tempo. Foi uma manhã de quinta-feira para absolutamente nada, e tenho certeza absoluta de que todos que estão aqui já sabiam que ia acontecer o que aconteceu na manhã de hoje. E isso vai acontecer com os demais. Nós vamos ouvir aqui cinquenta mudos. Serão cinquenta depoentes que se sentarão ali para dizer a mesma coisa. E o que vamos fazer? Para dizer que vão responder no Poder Judiciário, desmoralizando este Poder Legislativo.
Então, quero propor a V. Exª uma reunião para nós repensarmos os procedimentos que devem ser adotados. Até inovar, se for o caso. Mas o que nós estamos fazendo aqui, Sr. Presidente, é papel, que a imprensa está dizendo aí, de pizzaiolo, se esse é o termo correto, porque o que nós estamos fazendo aqui é apurar o nada. Absolutamente nada é o que nós realizamos aqui na manhã de hoje. Não ouvimos nada, não apuramos nada, não deliberamos absolutamente nada. Uma discussão estéril entre Governo e Oposição que não interessa à sociedade brasileira.
Então eu quero, aqui, lamentar esse papel ridículo que estamos fazendo. Uma CPMI da cachoeira que está dando em água, Sr. Presidente, graças à nossa ingenuidade. Talvez até o nosso erro estratégico esteja se perdendo para os advogados de defesa.
Então, quero propor uma reunião a V. Exª para nós adotarmos novos procedimentos, porque, do jeito que está, estamos sendo ridicularizados. Ou, então, há uma estratégia para esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito não dar em nada. E eu espero que não seja essa a estratégia, porque eu tenho certeza de que a sociedade quer a elucidação dos fatos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Consulto o Senador Sérgio Souza, consulto...
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Quero falar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra V. Exª.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, primeiro, esta CPMI é diferente de muitas outras que foram feitas aqui, no Congresso Nacional. Nós pegamos um processo sobre o qual já houve uma investigação exaustiva por parte do Ministério Público e, principalmente, por parte da Polícia Federal. Nós já temos dezenas de réus presos, nós já temos dezenas de indiciados, nós temos dezenas de milhares de horas gravadas, temos muitos documentos. Então, esta CPMI não se restringe tão somente à oitiva dos depoentes, sejam eles testemunhas ou indiciados. Ela vai muito além. Ela também trabalha fora dos horários das sessões. Todos os membros desta CPMI trabalham fora dos horários das reuniões na investigação ou na busca das informações que já estão aqui em poder desta CPMI.
Sugiro à Comissão e à Mesa desta CPMI que nós não venhamos trazer para depor tão somente os indiciados, mas que nós venhamos a trazer também as testemunhas. Porque as testemunhas, sob o juramento de dizer a verdade, são obrigadas a falar. E se mentirem aqui, perante esta Comissão, V. Exª pode decretar a prisão e mandar essa testemunha também para a cadeia.
Muito bem, Sr. Presidente, essa é uma das sugestões.
Sr. Presidente, esses cidadãos que vieram aqui, os quatro, o Sr. Carlos Cachoeira e os três de hoje, do que eles têm medo? É da Justiça? Eu acho que não é da Justiça. Porque a Justiça lhes dá o direito até mesmo de não falar. Até mesmo de levar esta Comissão, Deputado Pitiman, ao constrangimento. Mas eu acho que os bandidos e os chefes dessa quadrilha estão coagindo esses cidadãos para não falarem. Eles têm muito mais medo dos seus Pares, que são bandidos tanto quanto eles, que constrangem esta Comissão no dia a dia.
Por fim, Sr. Presidente, parece-me que esta Comissão está tomando um rumo de disputas de partidos, para ver qual o partido que pergunta mais sobre o envolvimento do outro partido. E esse não é o nosso foco. O nosso foco, o foco desta Comissão é descobrir as causas que levaram a uma bandidagem instalada neste País. Nós temos que dar uma resposta à sociedade. E é isso que peço a V. Exª, como Líder do PMDB no Senado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado, Senador Sérgio Souza.
Pergunto ao Deputado Luiz Pitiman se gostaria de falar.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Gostaria de falar sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra V. Exª.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, tenho economizado nas palavras porque tenho entendido que esta CPMI, antes de mais nada, tem que investigar. E quem investiga fala pouco.
Aí eu gostaria de pedir ajuda ao Sr. Relator, porque, na sala secreta, o último documento que chegou, da Operação Vegas, foi no dia 11/05. E o último documento que lá chegou da Operação Monte Carlo foi no dia 09/05. Hoje nós já estamos no dia 24. Temos que entender que, para haver realmente investigação, nós precisamos de informações. E eu não acredito que a secretaria não tenha recebido, desde essa data, nenhum tipo de documento que nós tenhamos requisitado.
Outro assunto. Nós devemos aqui, investidos dos poderes de magistrado, ter serenidade. Tenho visto e tenho ouvido ecoar os discursos do plenário da Câmara e do Senado, de ontem e de toda a semana, em que se credita a nós a responsabilidade que temos de resgatar a honra do Congresso. Isso é muita responsabilidade, que nós temos que, em conjunto, pensar nesta CPI.
Entendemos que qualquer empresa ou pessoa com cumplicidade de atos criminosos ou de mau uso do dinheiro público deve, sim, ser investigado, doa a quem doer.
Questões pessoais e vontade de aparecer têm sido muito superiores à capacidade investigativa nesta CPMI. A tentativa de alguns de desmoralizar, inclusive alguns integrantes desta CPMI de desmoralizar tem sido permanente, inclusive já desde a segunda reunião, onde davam entrevista dizendo que a CPMI se transformaria em pizza.
Isso não ajuda. Os holofotes podem ser interessantes apenas para questões pessoais. A questão aqui é do Brasil, é muito acima de tudo isso.
Eu pediria o entendimento de todos os senhores.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª.
Consulto Ronaldo Fonseca se abre mão.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Quero falar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quer falar?
V. Exª tem a palavra.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, estou calado desde o início desta reunião e fazendo a minha observação. Não quero aceitar a ideia de que haja nesta Comissão alguma intenção de intimidar o Sr. Relator. Sabemos da importância de um relator para a CPMI ou para a CPI. Sabemos o quanto é importante o relator para a CPMI. Então, quero recusar a ideia, o sentimento de que haja uma intenção de intimidar o relator.
Porque, Sr. Presidente, quanto ao primeiro depoente desta reunião, é óbvio que o relator deveria dirigir-lhe as perguntas pelo conteúdo que se tem conhecimento nesta CPMI da participação do depoente. E o primeiro depoente é do Estado de Goiás, tem vínculo com o Governador de Goiás, é do partido do Governador de Goiás. Então eu entendo, Sr. Presidente, que o nosso Relator não precisa de advogado de defesa não, e nem tenho também a intenção de pedir a ele que não se sinta intimidado, porque conheço a sua competência, conheço a sua qualidade e sei que ele não se sentirá intimidado para fazer as perguntas que achar interessante fazê-las ao depoente que aqui estiver.
Sr. Presidente, eu queria usar a palavra apenas para referendar o que já foi dito aqui e dizer que o Relator está agindo no seu estrito dever, e nós não podemos, como Membros desta CPI, em nenhuma hipótese, querer intimidar o Relator.
E vou dizer o seguinte, Sr. Presidente, Sr. Relator, demais Deputados e Senadores: o fator político nesta Comissão é óbvio que ele vai salientar. Separar isso é muito difícil; mas espero que nós, membros desta Comissão, tenhamos a coerência necessária para produzir aqui uma verdadeira investigação e não um palco de teatro.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe vai falar?
Tenho que propor a votação, até porque eu tenho que chamar a minha companheira Íris, porque eu tenho um compromisso agora.
Antes, tenho que votar o que me comprometi.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sim, serei breve. É no sentido de sustentar a questão de ordem feita aqui a V. Exª pelo nobre Senador Pedro Taques.
Na reunião administrativa última que tivemos, Sr. Presidente, o nobre Relator, Deputado Odair Cunha, argumentou aqui conosco que, naquele momento, não havia indícios para a quebra do sigilo fiscal, do sigilo bancário, do CNPJ da empresa Delta...
Sr. Presidente, só para garantir a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – Vamos ouvir o Senador Randolfe, por favor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Na última reunião administrativa que tivemos, o relator argumentou que não havia, naquele momento, os indícios para a quebra do sigilo fiscal da empresa Delta.
De lá para cá, Sr. Presidente, nós nos detalhamos a um conjunto de investigações que os dados têm vindo à tona, alguns apresentados aqui pelo próprio Senador Pedro Taques. Outros, eu quero aqui apresentar.
Do que nós já vimos nos documentos que constam em posse desta CPI, percebemos que no período entre junho de 2010...
Sr. Presidente, eu estou com dificuldade de me ouvir.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – É, eu imagino. Por favor, vamos ouvir o Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Nós percebemos que no período entre junho de 2010 e abril de 2011, o esquema da contravenção do Sr. Carlos Cachoeira arrecadou R$11 milhões. No mesmo período, a empresa Delta, com CPNJ da Delta nacional – eu quero aqui reiterar –, arrecadou e distribuiu quase R$40 milhões. Esses R$40 milhões passaram por três empresas que já foram citadas aqui pelo delegado da Operação Monte Carlo: Alberto Pantoja, Brava e JR.
Desses R$40 milhões que passaram por essas empresas, nós não temos ainda os dados. Não constam, nesse período, os dados sobre a empresa JR. Essa quantidade milionária de reais foi depositada em duas agências localizadas no Rio de Janeiro: a Agência 3369, da Avenida Rio Branco, do Bradesco; e a Agência 240, da Rua da Assembleia, do Banco HSBC.
Esse recurso foi distribuído depois, pela Empresa Alberto Pantoja e pela Empresa Brava, para pelo menos outras 29 empresas. Algumas dessas, pelos dados que já temos aqui até agora, notadamente a Empresa Midway Internacional...
(Interrupção do som).
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pelo menos essas duas empresas fizeram contribuição de campanha em nome de autoridades públicas aqui sentadas.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – OK, Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, dos depoimentos que virão, nós só iremos ouvir o silêncio. Nós temos que agora avançar com esta CPI na quebra de sigilo fiscal, nos indícios mais do que já existentes – a contrário senso do que já foi dito – que envolvem a empresa Delta.
Se nós não aprovarmos hoje...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado, Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ...a questão de ordem que o Senador Pedro Taques aqui proferiu, não a encaminharmos e não votarmos, aí, sim, parece-me que estaremos caminhando para a desmoralização.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou iniciar o processo de votação.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente!
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Presidente, uma questão de ordem. Art. 131; art. 403 do Regimento do Senado e art. 95 do Regimento da Câmara.
Sr. Presidente, eu cito esses artigos, os quais falam sobre a questão de ordem. E quero insistir com a Mesa. Questão de ordem, expressa por esses artigos que citei, trata de dúvidas sobre a interpretação do Regimento e da Constituição. Não existe decisão colegiada de questão de ordem. Isso não existe no Regimento.
O que o Senador Pedro Taques fez foi uma proposta de acordo e está evidente que não há acordo. Então, eu insisto que V. Exª não tem que ser levado à votação. Não há acordo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Picciani, V. Exª sabe a admiração que tenho por V. Exª, até porque quando V. Exª presidiu, ainda muito jovem, a Comissão de Constituição e Justiça, V. Exª estudou profundamente o Regimento da Câmara e por isso V. Exª tem toda altivez de arguir essa questão de ordem.
Mas arguindo também o art. 89 do Regimento Comum de que a mim me cabe presidir e ordenar os trabalhos, eu recolhi, inicialmente, a questão de ordem do Senador Pedro Taques e transferi para que o Colegiado, numa segunda fase desta reunião, decidisse em transformar o final da oitiva em uma reunião administrativa.
Então, na condição de Presidente dos trabalhos, estou perguntando ao Colegiado, agora, se podemos transformar...
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, V. Exª indefere a minha questão de ordem?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Indefiro.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Eu recorro e peço encaminhamento à Comissão de Constituição e Justiça, da Câmara dos Deputados.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu fui citado e cito o art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já passou o art. 14.
Eu vou dar a palavra a V. Exª. Eu vou dar a palavra pela ordem e vou chamar...
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Peço o encaminhamento do recurso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com certeza.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu gostaria de, inicialmente, pedir desculpas a V. Exª de público, porque eu me enganei. V. Exª ainda não tinha colocado em votação, como vai fazer agora. Quero pedir desculpas, de público. Agora, permita-me dizer que não cabe a Senador da República ministrar aulas de Direito Constitucional a Deputado Estadual, conforme o art. 52 da Constituição.
Muito bem, se buscarmos o MS nº 24.817, o Supremo já decidiu isso. O Supremo já decidiu isso, do princípio da colegialidade...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quero chamar os Senadores.
Senador... Como vota...
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, questão de ordem, art. 131.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Deputado Filipe Pereira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Filipe, por favor. Pois não.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, art. 33 do Regimento Comum...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente...
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Art. 33 do Regimento Comum. Eu estou com a palavra, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente...
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, estou com a palavra e gostaria de (Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, V. Exª.
Eu gostaria de colocar em votação.
Por favor, o Deputado Filipe está com a palavra.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Eu gostaria que houvesse silêncio, Sr. Presidente, para que pudesse ser ouvida a minha questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – Filipe, com a palavra.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, com base no art. 33 do Regimento Comum e no art. 108 do Regimento Interno do Senado, parágrafo único, as matérias, para serem deliberadas na nossa Comissão, deveriam, por um Regimento, ter 48 horas de antecedência e, pelo outro, 24 horas de antecedência.
Indago a V. Exª e a todos os membros deste Plenário, deste colegiado, se o simples fato de nós estarmos votando, deliberando uma questão colocada aqui pelo Exmº Senador Pedro Taques já não seria a quebra de um artigo do Regimento, que prevê que temos de ter antecedência na matéria colocada e que não podemos transformar esta reunião, que é uma reunião de oitiva, em deliberativa, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Filipe, recebo a questão de ordem de V. Exª. Não a acolho, porque o art. 89 me dá o direito de convocar, inclusive, extraordinariamente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Vamos votar, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só um minuto.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, peço a palavra para um questionamento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Na terça-feira, vamos colocar, segundo acordo de todas as lideranças partidárias – todas as lideranças partidárias, informa-me o Relator...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não, Presidente, eu divirjo. Quero votar hoje.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quer votar hoje?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu não fui consultado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador José Pimentel, como vota V. Exª?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto no acordo, Sr. Presidente, para terça-feira...
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota V. Exª, Senador José Pimentel, com relação à solicitação do Senador Pedro Taques, transformada na sugestão desta Presidência, de transformar a reunião de oitiva em reunião administrativa? Esse é o ponto de votação.
O SR. (Orador não identificado) – Qual é a pauta, Presidente? Qual é a pauta, Presidente? É a de hoje?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A abertura, a quebra, a transferência do sigilo nacional da Delta. Esse é o ponto de pauta.
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente...
O SR. – (Orador não identificado) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, como Líder. E o requerimento de convocação do Governador Marconi Perillo, que é do Deputado Miro Teixeira?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Também há esse requerimento.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Esse requerimento foi assinado por todos nós.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Também quer colocar nesse ponto na pauta?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Eu também tenho ordem de precedência, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Tem ordem de precedência?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Governador do Distrito Federal e do Rio de Janeiro.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Acolho os dois. Acolho o do Miro e acolho da...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Acolho o de Miro e acolho o da Senadora Kátia Abreu.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente!
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sr. Presidente, esses requerimentos têm que ter o apoiamento necessário.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com o apoiamento necessário.
Acolho o da Senadora Kátia Abreu e acolho o do Deputado Miro Teixeira.
Como vota o Senador José...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Fora do microfone. Inaudível.) – Sr. Presidente, é que o meu (inaudível) já tem a assinatura da maioria absoluta.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mas não quer votar hoje?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Quero votar hoje.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Presidente, consulto se os requerimentos têm o apoiamento regimental, têm o número de apoiamento regimental?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Todos eles.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – O senhor afirma que todos eles possuem o apoiamento?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, senhor, estou consultando. Vou consultar... Vou fazer uma análise da consulta de V. Exª, para saber se há apoiamento regimental.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Consulto V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou fazer.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ordenar os trabalhos, por favor.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, Presidente.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Presidente, eu solicito de V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – Estou iniciando... Vou passar a palavra, permitam-me os senhores, por favor. 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor. Não há questão de ordem. Por favor, acalmem-se! Acalmem-se! Sentem-se, e ocupem seus lugares.
Nós estamos iniciando o processo de votação.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Votando o que, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu tenho, para conhecimento dos senhores, uma proposta levada ao Colegiado. Qual é a proposta levada ao Colegiado? A transformação – atentem os senhores – da reunião de oitiva em reunião administrativa. Essa é a proposta. Eu tenho uma proposta. Vou levar a proposta concreta. Um minuto, senhores! Ouçam-me! Eu tenho uma proposta de transformação da reunião de oitiva em administrativa. Hoje. A proposta é para agora. Qual é a pauta? A pauta é a abertura do sigilo da Delta nacional.
Veio-me um requerimento inicial do Deputado Miro, apoiado pela maioria absoluta. Vamos lê-lo.
Leia, por favor, Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu não consigo ler, Excelência, esses garranchos aqui.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, eu estou tentando ordenar.
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente, eu gostaria que os líderes se manifestassem...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu não vou permitir manifestação de nenhum dos senhores, até porque, na condição de Presidente dos trabalhos, eu tenho a obrigação de ordenar os trabalhos e informá-los a V. Exªs. Se não, a balbúrdia toma conta desta Comissão, e eu não vou permitir.
Eu tenho os requerimentos. A partir do momento em que os senhores aprovarem a transformação da reunião de oitiva em administrativa, esta Presidência, na forma regimental, irá acolher todos os requerimentos encaminhados à Mesa. Todos. Sem nenhuma exceção. Quero dizer, desta forma, que os requerimentos venham com os apoiamentos necessários. A Secretaria consultará se eles estão com os embasamentos necessários.
Então, o que eu peço aos senhores é que, antes que chovam os requerimentos para consubstanciar a futura reunião administrativa que nós teríamos hoje, que nós votemos se vai haver ou não a reunião administrativa, que é o ponto de base. Em vez de os senhores estarem aqui trazendo os requerimentos, antes de tudo, eu consulto os senhores.
Como vota o Senador José Pimentel a respeito da reunião administrativa agora? Por favor.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, voto contra. Voto “não” e, ao mesmo tempo, pelo acordo, para que ela aconteça terça-feira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – OK. Como vota o Senador Humberto Costa? (Pausa.)
Não está.
Como vota a Senadora Lídice da Mata?
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA. Fora do microfone. Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Pedro Taques? É voto conhecido.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu voto para transformar esta reunião em administrativa, para que possamos decidir a votação do afastamento do sigilo da Delta e a oitiva dos governadores. Agora, se foi feito acordo com as lideranças, eu sou Líder do PDT aqui. Eu não participo de acordo que não foi combinado. Eu não participei desse acordo.
Portanto, não vou votar favoravelmente a esse acordo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Senadora Vanessa? (Pausa.)
Não está.
Vou chamar os suplentes do Bloco de Apoio.
Como vota o Senador Wellington Dias? (Pausa.)
Não está.
Como vota o Senador Jorge Viana? (Pausa.)
Não está.
Como vota o Senador Walter Pinheiro?
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Voto pela reunião na terça-feira, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Delcídio do Amaral? (Pausa.)
Não está.
Como vota o Senador Acir Gurgacz? (Pausa.)
Não está.
Bloco Parlamentar da Maioria.
Senador Ricardo Ferraço. (Pausa.)
Não se encontra.
Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Senador, “não”, para que possamos construir um acordo de lideranças, para que haja, na próxima terça-feira, uma reunião deliberativa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Ciro Nogueira? (Pausa.)
Não se encontra.
Como vota o Senador Paulo Davim? (Pausa.)
Também não se encontra.
Como vota o Senador Benedito de Lira, como suplente? (Pausa.)
Não se encontra.
Bloco Parlamentar da Minoria.
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Não se encontra.
Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, participamos do acordo de lideranças para terça-feira, primeiro item da pauta.
Como vota o Senador Cássio Cunha Lima (Pausa.)
Não se encontra.
Como vota o Senador Aloysio Nunes? (Pausa.)
Não se encontra.
Como vota o Senador Jarbas Vasconcelos? (Pausa.)
Não se encontra.
Como vota o Senador Randolfe Rodrigues?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Contra qualquer acordo, Sr. Presidente.
Votaremos hoje, sim, para quebrar o sigilo da Delta e convocar todos os governadores.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Não se encontra.
Como vota o Senador Vicentinho Alves? (Pausa.)
Não se encontra.
Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Eu voto por hoje, para que nós possamos votar hoje a quebra do sigilo e a vinda dos três governadores.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Aos Deputados.
Deputado Vaccarezza, ausência justificada.
Deputado Relator Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – “Não”, com o acordo para terça-feira.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, pela ordem.
Quero dizer que não participei desse acordo e também sou Líder do PSD.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – OK. Já foi dito.
Deputado Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Voto “não” por hoje, e voto para que, na terça-feira, nós tenhamos reunião administrativa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Íris de Araújo. (Pausa.)
Deputado Dr. Rosinha.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Voto “não” para hoje; para a reunião administrativa na terça-feira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputada Íris de Araújo. (Pausa.)
Cadê? Estava aqui.
Saiu.
Deputado Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Voto “não”, com a reunião para terça-feira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Picciani.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – “Não”, com a reunião regimental na próxima terça-feira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – “Não”, Sr. Presidente. Na próxima terça-feira, conforme o acordo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Francischini. (Pausa.)
Ausente.
Deputado Domingos Sávio. (Pausa.)
Deputado Rogério Marinho. (Pausa.)
Deputado Gladson Cameli. (Pausa.)
Deputada Iracema Portella. (Pausa.)
Deputado Onyx Lorenzoni. (Pausa.)
Deputado Mendonça Prado. (Pausa.)
Ele estava aqui.
Deputado Maurício Quintella.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – “Não”, com reunião na terça-feira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Paulo Foletto. (Pausa.)
Deputado Glauber Braga. (Pausa.)
Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Voto “sim” hoje e “sim” terça-feira, se o de hoje for derrotado. (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, pelos pronunciamentos, já começamos a perceber a bancada da Delta aqui dentro.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota V. Exª?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Voto hoje. Quero resolver isso hoje e quero ver qual é a bancada da Delta que está aqui funcionando.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Rubens Bueno vota “sim”, hoje.
Deputado Silvio Costa, como vota V. Exª?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, por favor, peça silêncio!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota V. Exª?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, sinceramente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota V. Exª?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Vou votar! Todos falaram e eu vou falar!
Estou estarrecido. Há um acordo aqui, sim, do PSDB com o PT. Eu sou líder do meu partido aqui e não participei de nenhum acordo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota V. Exª?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Calma! Calma!
Eu não participei de nenhum acordo. Para mim, não há diferença em fazer a reunião hoje ou fazer a reunião na terça. Acho que fazer na terça é só esticar o desgaste desta CPI. Eu acho que a única forma desta CPI não ser ridicularizada amanhã seria votarmos hoje. Então, eu voto “sim” hoje e “sim” terça.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. Presidente.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou colher os votos daqueles que chegaram neste momento.
Senador Fernando Collor, como vota V. Exª?
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Eu voto pelo que estava combinado, para o próximo dia 5.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Deputada Íris de Araújo?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Meu voto é “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Fica marcada, portanto, a reunião para a próxima terça-feira, com a pauta já...
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, eu não votei ainda.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Fica a reunião administrativa da próxima terça-feira.
Ficou para terça-feira. Foi a votação agora.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, apenas para ficar claro que, na terça-feira, no primeiro item da pauta, nós deliberaremos sobre os requerimentos que foram apresentados hoje...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Da sessão de hoje.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...da quebra de sigilo da Delta e a convocação dos três governadores.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Todos os requerimentos que estão em pauta. Até sexta-feira.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Eu não votei ainda, Sr. Presidente.
(Tumulto no plenário.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Filipe, desculpe-me.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, eu acho que a gente não pode encerrar o processo de votação antes de chamar todos os Parlamentares nominalmente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Filipe Pereira.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, eu peço silêncio na Comissão até porque... Por favor, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Filipe Pereira, como vota V. Exª?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Houve uma citação aqui de um Parlamentar, informando... Por favor, Srs. Parlamentares.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota V. Exª?
Eu omiti o chamamento do Deputado Filipe Pereira.
Como vota V. Exª?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Eu quero comunicar aqui ao Parlamentar que citou que os possíveis votos contrários para que essa reunião seja deliberativa sejam os votos de apoiamento a qualquer instituição ou pessoa investigada nesta Comissão.
Eu fiz uma questão de ordem, levantada aqui anteriormente, Sr. Presidente, colocando a minha contrariedade a esta reunião ser transformada em deliberativa devido a não apresentação, com antecedência, dos requerimentos e dessa proposta, inclusive.
Então, por isso, Sr. Presidente, por coerência, eu voto contrário a esta transformação e digo mais: não aceito que nenhum Parlamentar coloque, aqui neste plenário, a indicação de que o nosso voto signifique estarmos apoiando ou defendendo qualquer um que esteve aqui.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Qual foi o Parlamentar?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Senador Pedro Taques, se o senhor estivesse atento, o senhor estaria ouvindo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – OK. Está encerrada a votação.
Como Líder, Bruno Araújo.
Deputada Íris de Araújo, por favor.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Presidente, nós queremos deixar muito claro sobre o que nós vimos hoje. Esperamos que hoje não tenha sido o prenúncio do que já havia sido anunciado e era a percepção do País.
Esta CPI nasceu de um desejo político do Partido dos Trabalhadores. Esta CPI nasceu do desejo de atingir as minorias. Enquanto nós apostávamos que se pudesse ter um trabalho absolutamente isento, eu espero... E aí, sobretudo, fazendo ao Relator Odair, que sempre foi muito zeloso em relação ao seu mandato, o pedido de que o anúncio feito hoje não contamine os demais depoimentos.
Nós assistimos ao Sr. Garcez dizer da relação pessoal com o Ministro da Justiça José Eduardo Cardozo. Não atribuímos qualquer relação criminosa ao Ministro José Eduardo Cardozo.
Nós ouvimos o Sr. Garcez dizer da relação de anos com o Sr. Olavo Noleto, que senta ao lado da sala da Presidente Dilma. Nós não ouvimos qualquer pergunta que fizesse qualquer ilação que ajudasse a entender de fato a relação do Sr. Garcez com um alto funcionário da República que atua ao lado do gabinete da Presidente da República.
Nós não ouvimos, a título de curiosidade, perguntas sobre inelegibilidade do depoente, porque não tem qualquer interesse para essa comissão se ele é elegível ou inelegível. E, eventualmente, também não tinha qualquer interesse para nós se o Senador Paulo Paim gostou ou não da casa do Sr. Garcez.
Nós não ouvimos da relatoria qualquer tipo de pergunta no sentido de avaliar se nas declarações do depoente, feitas nos seus vinte minutos permitidos, em que ele usava indevidamente nomes de autoridades como bravata para se cacifar, isso tinha efetivamente relevância para os seus questionamentos.
Enfim, o que caracteriza e é objeto claro dessa nossa posição é que haja absoluta isenção nos próximos momentos em que viermos a conviver. Que haja absoluto zelo e que não se faça do que se viu hoje a devida caracterização de se utilizar um depoimento para configurar qualquer situação específica em relação a um partido político.
Portanto, nós aqui registramos essa posição.
Nós vamos, na terça-feira, para a reunião administrativa. Nós queremos que esta Comissão haja com absoluta isenção. Que não se veja e não se procure dispensar tantas e tantas interrogações, como também se viu ali, que atingiam autoridade; e não se viu em momento algum a interpelação e a posição em relação, por exemplo, ao Governador Agnelo, que teve chefe de gabinete de mentira e secretário de estado que se encontraram com pessoas da relação dessa organização criminosa.
Mais ainda, não se fez a pergunta mais básica. Se o depoente informa que é contratado da Delta, recebendo R$20 mil por mês para operar lobby e a Delta é a principal prestadora de serviço do PAC, no mínimo há uma pergunta sobre se o Sr. Garcez já ajudou em alguma obra do Governo Federal.
Portanto, o Brasil assistiu ao que nós vimos aqui. O Deputado Odair é sensato, tem equilíbrio. Nós temos certeza de que, no próximo momento, nos próximos depoimentos, a serenidade funcione e que aqui não se utilize o dispositivo da Maioria para fazer uma instituição como a CPI funcionar para atender às demandas de um partido político.
É isso, Sr. Presidente.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Sr. Presidente, registrar só o meu “sim” na votação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está registrado o voto de V. Exª.
Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada esta sessão, antes convocando a próxima sessão para próxima terça-feira, às 14 horas, neste plenário.
Está encerrada a presente sessão.

(Iniciada às 10 horas e 20 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 41 minutos.)



Senador Vital do Rêgo
Presidente
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